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MINUTA

(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo lá Lei ri.0 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE PLANEAMENTO EGESTÃOURBANÍ STXCA REUNIÃO DE 2018/09/21
UNIDADE DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO PROC.°16.1.2J2018/4

ASSUNTO: Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Mafra e
estabelecimento das respetivas medidas preventivas, na área da Carrasqueira ­ envio
para aprovação na Assembleia Municipal.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação
Interno/2018/13838, elaborada a 17 de setembro de 2018, na Unidade de
Planeamento e Ordenamento do Território, sobre a qual recaí ram os pareceres de
concordância do Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica e
do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, ambos
datados de 17 de setembro de 2018.
DELIBERAÇÃO: Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente
reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo da
alí nea b), n.° 1, artigo 126.° e dos n.° 1 e 2, do art.° 134.° do atual regime jurí dico
dos instrumentos de gestão territorial, o Decreto­Lei n.° 80/2015, de 14 maio,
concordar com a proposta de suspensão parcial do PDM de Mafra e o estabelecimento
das respetivas medidas preventivas, após consulta à Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, na área de incidência territorial
da Carrasqueira, localizada na freguesia de Santo Isidoro, para a construção de
edificações afetas a atividades económicas e instalação das respetivas infraestruturas,
bem como execução de obras e trabalhos associados e exploração de estabelecimentos
industriais, sujeitas aos pareceres das entidades competentes.

Mais deliberou, concordar com o envio referida proposta de suspensão parcial do
PDM e das respetivas medidas preventivas à aprovação da Assembleia Municipal,
conforme o referido no n.° 7 do artigo 126.0 do mesmo regime jurí dico.
Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / M­aioria.

Votos a favor: QC ~~ I3~~It.
Votos contra: .

Abstençõer

Declarações de voto:

ASSINATURAS: ~
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica
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INFORMAÇÃO Interna/2018/13838

ASSUNTO: Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Mafra e estabelecimento das

respetivas medidas preventivas, na área da Carrasqueira — envio para aprovação na Assembleia

Municipal

1. Considerando que:

1.1 Conforme a deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião pública, realizada a 18 de

maio de 2018, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo da alí nea b), n.° 1, art.° 126.° e dos

n.° 1 e 2, do art.° 134.° do atual regime jurí dico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT),

o Dec. Lei n.° 80/2015, de 14 maio, concordar com a proposta de suspensão parcial do PDM

de Mafra e o estabelecimento das respetivas medidas preventivas para a área de incidência

territorial de cerca de fiha, localizada na Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, delimitada

nas plantas anexas, para a instalação de edificações afetas a atividades económicas e

respetivas infraestrutu ras associadas.

Mais deliberou, na referida reunião pública, concordar com o envio da proposta de suspensão

parcial do PDM e das respetivas medidas preventivas à Comissão de Coordenação e

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), para emissão de parecer nos

termos do referido no n.° 3 do art.° 126.0 do mesmo regime jurí dico.

1.2 Em cumprimento da referida deliberação de câmara, foi solicitado o parecer da CCDRLV1 tendo

sido enviado a 21 de maio de 2018, o relatório de fundamentação da suspensão do PDM,

acompanhado pela proposta de medidas preventivas, conforme o n.° 3 do art.° 126.0 do R.]IGT,

DESPACHO

1. Z .,. .0 .t,. 1.
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Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

1.3 A CCCDRLVT considerou necessário promover uma conferência procedimental com o ICNF,

conforme o n.° 4 do art.° 126.0 do RJIGT, tendo solicitado o envio de mais exemplares da

Proposta e esclarecimentos relativamente às disposições suspensas do PDM, a 26 de junho de

2018.

1.4 A referida conferência procedimental, agendada para 7 de setembro, foi desmarcada, uma vez

que o ICNF se pronunciou através da emissão de um parecer, não vendo necessidade da

realização da mesma, tendo a CCDRLVT enviado os respetivos pareceres à proposta de

suspensão parcial do POM e respetivas medidas preventivas, os quais vieram a ser

considerados na proposta final e se encontram anexos à referida proposta.

1.5 A CCDRLVT emitiu parecer favorável à proposta de suspensão parcial do PDM e ao

estabelecimento de medidas preventivas, para permitir a criação de uma área de atividades

económicas, tendo verificado o cumprimento das disposições legais aplicáveis, nos termos do

n.° 3 do art.° 126.° do R]JGT.

1.6 O ICNF emitiu parecer favorável condicionado ao cumprimento da legislação aplicável no

âmbito da proteção do sobreiro e da azinheira e da defesa da floresta contra incêndios, a qual

deverá ser salvaguarda na proposta de plano de pormenor para a mesma área de intervenção.

1.7 Nos termos do referido anteriormente, a proposta final de suspensão parcial do Plano Diretor

Municipal de Mafra e estabelecimento das respetivas medidas preventivas, na área da

Carrasqueira, anexa à presente informação, decorre da sequência de circunstâncias

excecionais que resultam da necessidade de permitir o desenvolvimento económico­financeiro

do tecido empresarial local e a manutenção e criação de postos de trabalhos, através da criação

de uma zona de atividade económicas, conforme o previsto na alí nea b), do n.° 1 do art.°

126.° do RJIGT.

1.8 A suspensão parcial do PDM, na área de incidência territorial, vigorará pelo prazo de dois anos

a contar da data da sua publicação em diário da república, prorrogável por mais um ano, e

incide sobre as disposições do regulamento, designadamente dos art.° 18.°, 19.°, 20.°, 109.0,
110.0 e do anexo V, e a planta de ordenamento.

1.9 Na área de incidência territorial das medidas preventivas, anexas à presente informação, ficam

proibidas todas as operações urbaní sticas e outras ações que não tenham como fim ou não se

destinem à construção de edificações afetas a atividades económicas e instalação das respetivas

infraestruturas, bem como execução de obras e trabalhos associados por objeto ou não se

destinem à instalação das edificações afetas a atividades económicas e respetivas

infraestruturas, bem como obras e trabalhos associados, nos termos do art.° 134.0 do RJIGT,

ficando sujeitas aos pareceres vinculativos das entidades competentes, nomeadamente das

Modelo G­50/4 — rnformaç~o 2
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Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente
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respetivas entidades coordenadoras de estabelecimentos industriais ou outros

estabelecimentos abrangidos pelo Regime Jurí dico de Acesso e Exercí cio de Atividades de

Comércio, Serviços e Restauração, aprovado pelo Dec. Lei n.2 10/2015, de 1 de janeiro, na sua

redação atual.

1.10 As medidas preventivas entram vigor no dia seguinte ao da sua publicação em diário da

república e vigoram por um prazo de dois anos, prorrogável por mais um ano, conforme o

disposto no n.° 1 do art.° 14i.° do RJIGT e que para a área em causa não foi abrangida por

quaisquer medidas preventivas nos últimos quatro anos, nos termos do disposto no n.° 5, do

art.° 141.° do RJIGT.

2. Face ao exposto, propõe­se que a Câmara Municipal de Mafra delibere:

a) Concordar com a proposta de suspensão parcial do PDM de Mafra e o estabelecimento das

respetivas medidas preventivas para a área de incidência territorial de cerca de 6ha,

localizada na Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, delimitada nas plantas anexas à

presente informação, e definidas nos termos da alí nea b), n.° 1, art,° 126.° e dos n.° 1 e

2, do art.° 134.0 do RJIGT, para a construção de edificações afetas a atividades económicas

e instalação das respetivas infraestruturas, bem como execução de obras e trabalhos

associado e exploração de estabelecimentos industriais, ficam sujeitas aos pareceres

vinculativos das entidades competentes, nomeadamente das respetivas entidades

coordenadoras de estabelecimentos industriais ou outros estabelecimentos abrangidos

pelo Regime Jurí dico de Acesso e Exercí cio de Atividades de Comércio, Serviços e

Restauração, aprovado pelo Dec. Lei n.2 10/2015, de ide janeiro, na sua redação atual.

b) Concordar com o envio da proposta de suspensão parcial do PDM e das respetivas medidas

preventivas à Assembleia Municipal, nos termos do referido no n.° 7 do art.° i26.° do

RJIGT.

Mafra, 17 de setembro de 2018

X ~

~

A Dirigente de 3•0 grau da Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divis5o de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica — Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território

PROPOSTA DE SUSPENSÃO PARCIAL DO PDM DE MAFRA

RELATÓRIO DE FUNDAMENTACÃO

1. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do POM de Mafra

O Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM), atualmente em vigor, foi aprovado em reunião da

(. Assembleia Municipal, realizada a 30 de abril de 2015, e publicado através do Aviso n.9 6614/2015, de

15junho; tendo sido sujeito à primeira alteração por adaptação, no âmbito da transposição das normas

do Plano de Ordenamento da Orla Costeira Alcobaça — Mafra, aprovada na reunião de Câmara de 23

de junho de 2017.

De facto, o PDM constitui um instrumento de planeamento territorial que, com base na estratégia

de desenvolvimento municipal, estabeleceu o regime de ocupação do solo, definiu a estrutura espacial,

a classificação e qualificação do solo, e determinou a transformação e os parâmetros de utilização e

ocupação do referido solo.

Contudo, a evolução dos territórios, na sequência das dinâmicas sociais, económico­financeiras e

urbanisticas, pode determinar a necessidade de adequação dos planos, o que implica um planeamento

territorial necessariamente mais flexí vel, integrador e mais dinâmico. Com efeito, num mundo global

e incerto, as oportunidades podem ser diversas, mas existem sérios riscos de virem a ser

desperdiçadas, o que poderá comprometer as estratégias de desenvolvimento municipal a médio ou

longo prazo, sendo necessário, porvezes, repensar as opções do plano para determinados territórios.

A atual Lei de Bases da Politica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo, a

Lei n­2 31/2014, de 30 de maio, admite que os planos territoriais, aprovados, não constituem

instrumentos estagnados e paralisados, mas sim dinâmicos, de modo a promover um planeamento do

território mais flexivel, através de procedimentos de revisão, alteração, suspensão e revogação, nos

termos do art.9 50.2 do referido diploma.

Também, o atual Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), publicado através

do Dec. Lei n.2 80/2015, de 14 de maio, admite a referida dinâmica dos planos territoriais, aprovados,

PROPOSTA DE 5USPENSXO PARCIAL DO PDM DE MAFRA — RELATÓRIO DE FuNOAMENTAÇÃO SI 14
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Divisão de Planeamento Territorial e Gest5o Urbaní stica — Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território

através dos procedimentos de alteração, correção material, revisão, suspensão e revogação, conforme

o respetivo art.2 115.2.

Desta forma, a suspensão dos planos territoriais, constituem um procedimento da dinâmica do

planeamento territorial, podendo ser total ou parcial e decorrer na sequência de circunstâncias

excecionais que se repercutam no ordenamento do território.

11. Incidência Territorial

Face ao referido anteriormente, pretende­se a suspensão parcial do PDM de Mafra, atualmente

em vigor, numa área de incidência territorial de cerca de bha, localizada na Carrasqueira, freguesia de

Santo Isidoro, junto à Estrada Municipal e na proximidade do núcleo urbano de Pinhal dos Frades,

conforme plant~s anexas.

A área de incidência territorial corresponde a parte dos artigos matriciais n.9 197 e 198, da secção

ci, com l2ha, estando limitada a norte pelo aglomerado do Bairro Alto, a poente pela EM 616, a sul

por solo urbano e a nascente pela zona de encosta do vale do rio Cuco.

1.2. Enquadramento Legal

O atual RJIGT admite a possibilidade de suspensão do PDM quando se verifiquem condições

excecionais que resultem de alterações significativas das perspetivas de desenvolvimento económico

e social local, conforme o estabelecido na alí nea b), do n.9 1 do art.9 126.~ do referido regime.

De facto, a suspensão das disposições do PDM, para a área territorial em causa, permitirá a criação

de uma zona de atividades económicas que resulta de uma circunstância excecional face à necessidade

de permitir o desenvolvimento económico­financeiro do tecido empresarial local e a manutenção e

criação de postos de trabalho relevantes no concelho de Mafra, enquadrável na alí nea b), do nfl 1 do

art.2 126.~ do RJIGT, incompatí vel com as atuais disposições do plano.

PROPOSTA DE SUSPENSÃO PARCIAL DO POM DE MAFRA — RELATÓRIO DE FuNDAMENTAÇÃO SI 14
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1.3. Enquadramento nos Instrumentos de Gestão Territorial, Condicionantes e Uso do Solo

A área de incidência territorial objeto de suspensão parcial do PDM enquadra­se, atualmente como

solo rural, na categoria de espaços agroflorestais, conforme planta de ordenamento — carta de

classificação e qualificação do solo.

Relativamente à planta de condicionantes do PDM, esta área não está afeta a REN, RAN, domí nio

hidrico ou a outras servidões administrativas ou restrições de utilidade pública, conforme plantas de

condicionantes.

Figura 1: Extrato da planta de ordenamento, classificação e qualificação do solo

Figura 2: EKtrato da planta de condicionantes, servidões administrativas ou restrições de utilidade pública

PROPOSTA DE SUSPENSÃO PARcIAl DO PDM DE MAFRA — RELATÓRIO DE FUNDAMENTAÇÃO ~l 14



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divis5o de Planeamento Territorial e Gest5o Urbaní stica — Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território

No que se refere ao Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana, este

define um modelo de ordenamento esquemático, bem como uma rede ecológica metropolitana, cuja

salvaguarda no território de Mafra, foi estabelecida através da carta da estrutura ecológica municipal

desenvolvida no PDM, através da delimitaçào dos corredores e áreas estruturantes, que nesta zona

correspondem ao rio do Cuco, incluindo todo o vale e zonas de encosta, Desta forma o corredor

estruturante central, encontra­se a afeto a áreas de proteção enquadradas na EM, que asseguram a

continuidade e interligaç5o à rede ecológica metropolitana.

Neste sentido, a área de incidência territorial, por se localizar fora das áreas de proteçâo n~o afeta

a estrutura ecológica municipal e, por conseguinte, a rede ecológica metropolitana.

Figura 3: Extrato da planta de ordenamento, estrutura ecológica municipal

Por fim, quanto à carta de ocupação do solo, elaborada no âmbito do Plano Municipal de Defesa

da Floresta Contra, Incêndio como áreas sociais relativas a extração de inertes, estando atualmente

abandonadas e devolutas.
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1.4. Justificação

1.4.1. Enquadramento

Aquando da classificação do solo, o PDM definiu duas categorias, o solo urbano e solo rural, e

determinou que para dentro de cada uma destas existissem vocações distintas. Em solo urbano, os

espaços residenciais, espaços de atividades económicas, espaços verdes e espaços de uso especial; e

em solo rural os espaços agrí colas, espaços agroflorestais, espaços florestais, espaços afetos a

atividades económicasespaços destinados a equipamentos e outras estruturas, entre outros.

Contudo, devido à evolução urbaní stica do território, tem­se vindo a verificar a coexistência no solo

urbano, de atividades económicas de grande impacto e com espaços residenciais e áreas de

equipamento, designadamente educação, desporto e de recreio e lazer, cuja necessidade de ampliação

dos estabelecimentos industriais, os torna suscetí veis de provocar incompatibilidade de usos. Pelo que,

nas áreas territoriais onde convergem interesses incompatí veis entre si, deve ser dada prioridade

aquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos ambientais, económicos,

sociais e culturais, tornando­se necessário criar condições para a relocalização de alguns

estabelecimentos industriais.

Acresce que, esta Câmara Municipal tem sido alvo de uma grande procura de empresas que se

pretendem localizar no concelho, ou de outras que, tal como, o referido anteriormente se encontram

localizadas em espaços residenciais, sem capacidade de expansão e em alguns casos, potenciando a

incompatibilidade de usos.

Tendo em consideração que algumas destas empresas se pretendem deslocalizar dos principais

núcleos urbanos, designadamente de Mafra e da Ericeira, e que, após a análise a alguns espaços que

permitissem a sua relocalização se tem verificado que, ao contrário do que foi previsto no âmbito do

processo de revisão do PDM, os espaços definidos como solo urbanizável, a afetar a espaços de

atividades económicas, não têm sido disponibilizados no mercado, ou, quando o são, apresentam

preços que não são minimamente suportados pelos interessados. De modo a promover a alteração

desta realidade, o Municí pio de Mafra detém no seu património o terreno referido no ponto 1.1, com

uma área de lZha e que corresponde aos artigos matriciais n.9 197 e 198 da secção ci, o qual poderá

permitir a oferta de uni espaço de atividade económicas no mercado imobiliário.

PROPOSTA DE suspENsÃo PARCIAL DO PDM DE MAFRÁ — RELATÓRIO DE FUNDAMENTAÇÃO ~l 14
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Este terreno, localizado entre os núcleos urbanos da Ericeira e de Mafra, com urna ótima

acessibilidade à EN11G e à A.21, ocupa uma plataforma, anteriormente ocupado por uma exploração

de massas minerais, para extração de brita e gravilha, e posteriormente por uma estrutura de produção

de Betão, entretanto desativadas e que não foram devidamente requalificadas, encontrando­se

atualmente muito degradado.

Dada a contiguidade do referido terreno com o solo urbano existente e tendo em consideração os

trabalhos que se encontram em elaboração no âmbito da adequação ao atual RJIGT, que obrigam à

necessária reavaliação do solo urbanizável, podendo provocar a reclassificação para solo rural daquele

que não tenha sido alvo de qualquer operação urbaní stica, pretende­se, neste caso e através de um

instrumento de gestão territorial (Plano de Pormenor), criar um espaço de atividade económicas, em

solo urbano, que responda às necessidades da dinâmica de desenvolvimento territorial do concelho

de Mafra. Deve, ainda, ser salientado que ao referido terreno não se sobrepõe qualquer área cujo valor

ambiental ou ecológico possa ser posto em causa, conforme o referido no ponto 1.3 desta

fundamentação.

1.4.2. Proposta de suspensão

Nos pressupostos anteriores, pretende a Câmara Municipal promover o desenvolvimento de um

futuro espaço de atividades económicas, devidamente organizado e infraestruturado, com boa

acessibilidade à rede viária existente, a custos concorrenciais e que seja compatí vel para atividades

económicas, designadamente estabelecimentos industriais, que se encontram localizados no interior

de núcleos urbanos, permitindo, também, a relocalização de atividades económicas e de resolução de

incompatibilidades existentes.

Por outro lado, considera­se oportuna a possibilidade de requalificação do terreno degradado, do

ponto de vista ambiental e paisagí stico, através da localização do futuro espaço de atividades

económicas na zona de cumeada do rio do Cuco.

Ora tendo em consideração a possibilidade de disponibilização de um espaço de atividades

económicas, da relocalização de estabelecimentos industriais em espaços residenciais e da
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requalificaçâo do terreno abandonado, concluiu esta Câmara Municipal que parte do referido terreno,

em cerca de Bha e que corresponde à área de incidência territorial, permite:

a) Requalificação ambiental e paisagí stica, num território de charneira entre o urbano e o

rural.

b) Resolução de questões de incompatibilidade de usos em espaços residenciais e áreas de

equipamentos, através da relocalização de alguns estabelecimentos industriais.

c) Manutenção do tecido empresarial, com a disponibilização de lotes que permitem a

valorização do investimento a realizar.

d) Promoção e disponibilização de lotes a custos concorrenciais, face à atual aquisição do

terreno.

e) Manutenção e criação de postos de trabalho no concelho de Mafra.

f) Prossecução de interesses públicos relevantes e oportunidades económicas.

Considera­se, assim, que a proposta de suspensão do PDM, de modo a permitir a criação de uma

zona de atividades económicas, resulta de uma circunstância excecional de alteração significativa das

perspetivas de desenvolvimento económico e social local incompatí vel com as disposições

estabelecidas no plano, enquadráveis na alí nea b), do n.2 1 do art,2 126.~ do RJIGT.

1.4.3. Prazos

A suspensão parcial do PDM, na área de incidência territorial, vigorará pelo prazo de dois anos a

contar da data da sua publicação em diário da república, prorrogável por mais um ano, caducando com

a entrada em vigor do plano de pormenor a elaborar para a referida área.

1.4.4. Disposições Suspensas

A suspensão parcial do PDM, incide sobre os elementos constituintes do plano, na área de

incidência territorial, designadamente o regulamento e plantas de ordenamento.
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Pretende­se assim, a suspensão dos art.2 18.~, 19.2, 20.2, 109.~, 110.~ e do anexo V (unidades

operativas de planeamento e gestão) do regulamento do PDM, na sua atual redação, para a área

territorial definida no ponto 1.1.

1.4.5. Procedimento a levar a efeito face à suspensão

A suspensão parcial referida implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas preventivas

e a abertura do procedimento de elaboração de plano municipal, para a área de intervenção, concluida

no prazo que vigorarem as medidas preventivas.

A área em causa não foi abrangida por medidas preventivas nos últimos quatro anos, sobre a

caducidade das mesmas, nos termos do disposto no n.9 5, do arL~ 141.~ do RJICT.

A deliberação de Câmara Municipal, anexa ao presente relatório e relativa à proposta de suspensão

parcial do PDM e estabelecimento das respetivas medidas preventivas, foi realizada em reunião de

câmara pública, em cumprimento do disposto no n.9 7 do art.2 89.2 do RJIGT.
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2. Estabelecimento das Medidas Preventivas

No prosseguimento da proposta de suspensão parcial do POM de Mafra, definida nos termos da

alí nea b), n.9 1, art.2 126.~ do RJIGT, são estabelecidas Medidas Preventivas para a área de incidência

territorial, conforme o previsto nos números 1 e 4, do art.2 134.~ do mesmo regime jurí dico.

( 2.1. Âmbito territorial e objetivos

São estabelecidas medidas preventivas para a área de incidência territorial da suspensão parcial

do PDM, delimitada na planta de localização, para a instalação de edificações afetas a atividades

económicas e respetivas infraestruturas associadas, O estabelecimento de medidas preventivas para a

área de incidência territorial, permite o desenvolvimento económico­financeiro do tecido empresarial

local e a manutenção e criação de postos de trabalho relevantes, bem como a requalificação anibiental

e paisagí stica, incompativeis com as atuais disposições do POM neste território, não podendo ser

i m piem e ntad os.

2.2. Âmbito Material

Na área objeto das presentes medidas preventivas, ficam proibidas todas as operações urbaní sti

cas e outras ações que não tenham como fim ou não se destinem à construção de edificações afetas a

atividades económicas e instalação das respetivas infraestruturas, bem como execução de obras e tra

balhos associados, nos termos do art.2 134.2 do RJIGT. A construção das referidas edificações, instala

ção de infraestruturas e execução de obras e trabalhos associados, bem como a instalação e exploração

de estabelecimentos industriais, no âmbito do Sistema da Indústria Responsável, ficam sujeitas aos

pareceres vinculativos das entidades competentes, nomeadamente das respetivas entidades coorde

nadoras dos estabelecimentos industriais ou outros estabelecimentos abrangidos pelo Regime Jurí dico

de Acesso e Exercí cio de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração, aprovado pelo Dec. Lei n.9

10/2015, dei de janeiro, na sua redação atual.
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2.3. Entrada em vigor e âmbito temporal

As medidas preventivas entram vigor no dia seguinte ao da sua publicação em diário da

república e caducam com a entrada em vigor do plano de pormenor a elaborar. As medidas preventivas

vigoram por um prazo de dois anos, prorrogável por mais um ano, conforme o disposto no n.2 1 do

art.9 141.~ do RJIGT. Durante o prazo de vigência das medidas, fica suspenso o PDM de Mafra, na área

de incidência territorial, abrangida pelas medidas preventivas, porforça do nfl ido art.2 126.~ do RJIGT.

3. Conclusões

Pretende­se a suspensão parcial do PDM de Mafra para a área delimitada na planta anexa com

cerca de 6ha, localizada na Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, definida nos termos da alí nea b),

n.2 1, art.2 126.~ do RJIGT.

Na sequência da suspensão prevê­se o estabelecimento de Medidas Preventivas, conforme o

previsto nos números 1 e 2, do art.~ 134.~ do referido regime jurí dico, para a instalação de edificações

afetas a atividades económicas e respetivas infraestruturas associadas.

Prevê­se, ainda, o desenvolvimento do plano de pormenor da área de atividades económicas da

Carrasqueira, por forçado 0•g 7 do art.2 126.~ do RGIGT conjugado com o art.9 8 do Dec. Regulamentar

nA 15/2015, de 19 de agosto.

4. Anexos

Planta de Localização da Área de Incidência Territorial, 1:10.000

Ortofotomapa com a Área de Incidência Territorial, 1:10.000
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PROPOSTA DE ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTIVAS, FACE ÀSUSPENSÃO PARCIAL Do

PDM DE MAFRA

No prosseguimento da proposta de suspensão parcial do PDM de Mafra, definida nos termos da

alí nea b), n.2 1, art.2 126.~ do Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT),

aprovado pelo Dec. Lei n.2 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação, são estabelecidas Medidas

Preventivas, conforme o previsto nos números 1 e 4, do arL2 134.~ do mesmo regime jurí dico.

MEDIDAS PREVENTIVAS

Artigo 1.~

Âmbito territorial e objetivos

São estabelecidas medidas preventivas para a área delimitada na planta anexa com cerca de Gha,

localizada na Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, para a construção de edificações afetas a

atividades económicas e instalação das respetivas infraestruturas associadas,

Artigo 2.~

Âmbito Material

1. Na área objeto das presentes medidas preventivas, referidas no artigo anterior, ficam

proibidas todas as operações urbaní sticas e outras ações que não tenham como fim ou não se

destinem à construção de edificações afetas a atividades económicas e instalação das respetivas

infraestruturas, bem como execução de obras e trabalhos associados, nos termos do art.2 134.~ do

RJIGT.

2. A construção de edificações, instalação das respetivas infraestruturas e execução de obras e

trabalhos associados, referidos no número anterior, bem como a instalação e exploração de

estabelecimentos industriais, no âmbito do Sistema da Indústria Responsável, aprovado pelo Dec.

Lei n.2 169/2012, de ide agosto, na sua redação vigente, ficam sujeitas aos pareceres vinculativos

das entidades competentes, nomeadamente das respetivas entidades coordenadoras de

estabelecimentos industriais ou outros estabelecimentos abrangidos pelo Regime Jurí dico de
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Acesso e Exercí cio de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração, aprovado pelo Dcc. Leo n.Q

10/2015, dei de janeiro, na sua redaçào atual.

Artigo 3.9

Entrada em vigor e âmbito temporal

1. As medidas preventivas entram vigor no dia seguinte ao da sua publicaçâo em diário da

república e caducam com a entrada em vigor do Plano de Pormenor da Área de Atividades

Económicas da Carrasqueira, e vigoram por um prazo de dois anos, prorrogável por mais um ano,

conforme o disposto no n.9 1 do art.2 141.~ do regime jurí dico dos instrumentos de gestëo

territorial.

2. Durante o prazo dc vigência referido no numero anterior, fica suspenso o Plano Diretor

Municipal de Mafra, na área abrangida pelas medidas preventivas, por força do n.2 ido art.9 126.~

do RJIGT.
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Co,ninão de Coordenação e Otawotmn,emo
Re~on,l de Usboa e Vaie do Tejo

Processo N° ló 1 Si) 1040000025 21)18

Parecer da CCDR­LVT no âmbito do a.° 3 do artigo 126.° do RJIGT (Decreto­Lei n. 80/2015, de 14 de maio)

sobre a Proposta de Suspensão parcial do PDM de Mafra e de estabelecimento de Medidas Preventivas, na área

da Carrasqueira na freguesia de Santo Isidoro

1. INTRODUÇÃO

A Câmara Municipal de Mafra (CKUil) pretende suspender parcialmente o seu PDM e estabelecer Medidas Preventivas na

Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro.

Esta pretensão foi objeto de análise, em julho, tendo o Presidente da CCDR emitido o seguinte despacho sobre a

informação “A CCDRLVT não tem de sugerir o alargamento da área a suspender a outras áreas contiguas. O ICNF só

devera ser convocado se a legislação existente e aplicável a esta sltuaçao, assim o obrigar. A CMI~l deverá explicitar o

cumprimento do n°2 do artigo 126, antes de se emitir parecer favoravel à suspensão do PDM pretendida. Deve ser enviada

cópia da presente informação a CI\[M”

A CtvfM retificou a Proposta e remeteu­a a CCDR para parecer. Face a localizaçao e às caraterisucas da arca, entendeu se ser

necessário a promoção da Conferência Procedimental (CP) com o ICNF, que est~ agendada para dia de setembro

2. ANTECEDENTES

Para a área onde a CMM pretende suspender o PDM detetou se o processo relativo ao Plano de Pormenor da Âreas de

Atividades Económicas da Carrasqueira 1 Proc. N° 1615010400000042018

Este processo foi iniciado em ianeiro de 2018 e em fevereiro seguinte realizou­se uma reunião de acompanhamento, tendo a

CCDR colocado diversas questões sobre o procedimento e o conteúdo da pretensão municipal.

A 8 de março foi publicado em DR o Aviso da fl~1 publicitando a ~bert­ura do procedimento de elaboração do PP, tendo

a CCDR alertado para comunicações anteriores ma a MM não solicitou qualquer outro apoio.

A 18 de maio a ~ deliberou promover a Suspen ao parcial do PDM

3. A PROPOSTA

A CI\Í M deliberou, com base em tnformaçao dos serviços técnicos do mumcipto, concordar com a Proposta de suspensão

parcial do PDM de Mafra e de estabelecimento de Àledidas Preventivas, numa área de 6 há, para instalação de edificações

afetas a atividades economicas e respeuvas infraestruturas associadas. Da leitura do Relatório de Fundamentação,

resumidamente, sera de salientar:

­ A CMM e propnetana de um terreno com 12 lia que foi ocupado por uma exploração de massas minerais, para extração de

bnta e gravilha, e postertormente por uma estrutura de produção de betão, entretanto desativadas e que nao foram

requaLificadas.

O terreno, situado entre Mafra e Ericeira, possui bons acessos, entendendo a CM1~1 poder permitir a oferta de um espaço

para anvidades económicas, uma vez que os integrados em solo urbanizável, pan esse fim, não têm sido disponibilizados no

mercado e, quando o são, apresentam preços que não são ininimamente suportados pelos interessados.
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­ A c~ai refere que tem sido alvo de urna grande procura de empresas que se pretendem localizar no concelho, bem como

de outras, localizadas em espaços residenciais, sem capacidade de expansão

O terreno recai em Solo Runl do atual PDM — Espaços Agroilorestais, sem qualquer condicionante ou interferência com a

ESM e écontí guo a solo urbano — Urbarnzável.

A CM instrui o processo com cópia da Deliberação, Relatono, texto das Ml’, um ortofotomapa e planta de locabzacao com

mdicaçao da arca

4. APRECIAÇÃO

O parecer da CCDR neste tipo de processos, e de acordo com o estipulado no n°3 do artigo 126.° do RJIGT, incide apenas

sobre a conformidade da proposta com as disposições legais e regulamentares aplicáveis A apreclacão incidirá sobre as

disposições do DL 80 2015, de 14 de maio (RJJCI) aplicáveis e nos asperos em que a CCDR L\7 usualmente se

prontifica

4.1. Enquadramento e Fundamentação

No n° 4 do artigo 1150 do RJIGT estipula se que: A suspensão . ­. pode decorrer da venficação de arada faunas excenonais que se

repercutam tio onlenamenlo do temtorio, pondo em iausa a pnssecnç­do de interesses pá icos re/evanies.

Na alí nea b) do n.° 1 do artigo 126.’ do RJIGT reforça se: .. se verifiquem drenas/darias excecionais resultantes de alterarão

ii~niJicatwa das perspetwas de desenvolvimeqio ecoao,mco e social local tu, de situaçies de frasilidade ambiengal uzeompatirris com a concretiçycão

das opcies es/abeiradas no plana.

A CI~al enquadra a proposta no disposto na alí nea b) do n.° 1 do artigo 126.’ do RJIGT, fundamentando com o facto de “a

Sit5~fr’iSJO penuitir a cnafdo de “Dia Zona de atividades ecouó,mcas que ,esulta de uma arcm,stdncia excedocalface à necessidade de permitir o

dese,,volvz incuto eco adunco­financeiro do tendo empresanal local e a manutenção e cnaç­ào de postos de trabalho”

4.2. Conteúdo documental e material

O RJIGT não indica o conteúdo documental que deve instruir este tipo de processos, considerando­se que a CMM entregou

as peças necessárias à compreensão da pretensão.

A CMM, para além das peças escritas (deliberação, relatório e texto das àlP). envia duas peças gráficas, indicando a

delimitação da área a ser ob~eto da suspensão. O Relatório éilustrado com extratos de plantas do PDM Tem sido usual as

CM publicarem em DR as Plantas onginais, sobre que incide este tipo de procedimentos, assinalando a área da suspensão,

ainda que o n.’ 5 do artigo l91.° do RJÍ GT apenas refira “alterações ou revisões”.

Relativamente ao conteúdo material o RJIGT indica no n.° 2 do artigo 126.° que as deliberações das Assembleias

Municipais, sob proposta das CM devem conter:

A fundamentacão — apresentada, sendo o enquadramento feito na alí nea li do n.° 1 do artigo 126.’ do RJIGT;

O ~ — o RGJ lT no n.° 7 do artigo 126.° estipula que “ a suspensão .. implica obn~ato~iatnen/e o estabelecimento de medida,

preventivas e a abertura de procedimento de elalsora,cdo, revisão ou alteração dê plano ,nun, 7pal .. o qual deve estar concluí do no praço em qie

vigorem as medidas preventivas”. Neste contexto a CMAI define como prazo de vigência da suspensão do PDM, o prazo maximo

indicado no artigo 141.’ aplicável às ~fP. O prazo fixado para a elaboração do PP mencionado nos Termos de referência é

de 6 meses, respeitando o RJIGT.
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Àincidência terntonal da suspensão — a proposta mdica a área, em unidade de medida usual, e delimita a em peças

gráficas, entendendo se suficiente a informação dada.

Indicação expressa das disposicões susoensas — ÀCMM indica as disposições suspensas, conforme disposto no n° 2 do

artigo 126.° do RJIGT.

Conforme disposio no n.° 7 do artigo l26.° do RJIGT a CMM apresenta uma proposta de Medidas Preventivas. Da leitura

do seu articulado, e em conformidade com o disposto no artigo 134.° e seguintes do RJIGT, haverá a observar:

­ O n 3 do artigo 1340 estipula: E», área para a qual teu/ia sido decidida a suspensão de plano ,mmiahal o,, inteniwucepal, são

estabelecidas medidas preve,ttn’as nos termos do ii. • 7 do arngo 126.’­ Respeitado

­ O n.° 4 do artigo l34.° estipula: As medidas preventivas podem consistir na proibição, na limitação ou na sujeição aparecer vinculativo das

• se,gnintes açier ... Da leitura do ámbfto material das MP propostas pela CMM Qkam proibidas todas as operaçí es. ­ que não tenham

por objeto ... as ed~/iccsf8,5 afetas a atividades económicas ... bem anuo obras e trabalhos associados ... A ias falação das n’Jerida~ ed≠caçirs

au, sq/eitos aparecer vinculativo), verifica­se que se pretende acautelar o expresso na norma do RJIGT. Entende seque se

deverá especificar a entidade responsável pela emissão do parecer vinculativo

­ O artigo l40.° do RJIGT érelativo ao ámbito terntonal das MP, nada havendo a observar uma vez que e idêntico ao da

proposta de suspensão.

­ Também sobre o artigo 141°, relativo ao âmbito temporal, nada haverá a referir uma vez que o prazo de vigência esta de

acordo com esta norma e articulado com o da Suspensão e com o da elaboração do PP.

­ Constata­se também o respeito pelo disposto no a.° 5 deste artigo, dado que a Ci’vU’l informa que a área em causa não foi

abrangida por MF nos últimos 4 anos.

4.3. Procedimento

Genencamente verifica se que até á data a CMM seguiu o procedimento usual neste tipo de pretensoes, aprovando uma

proposta e remetendo para apreciação da CCDR.

\‘erifica­se que no Relatório se refere que a reunião de CM sobre este procedimento foi pública, em respeito pelo disposto

no n.° 7 do artigo 89.° do RJIGT.

Relativamente ao disposto no n.° 7 do artigo 126°, verifica se que a CMM acautelou o seu coateudo, tendo apresentado

uma proposta de Medidas Preventivas para a área e deliberado elaborar o Plano de Pormenor

5. CONCLUSÃO

Da análise efetuada à Proposta de Suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM~ e de estabelecimento de

Medidas Preventivas, para permitir a cnação de uma área de atividades económicas, verifica se terem sido respeitadas as

disposições legais aplicáveis, pelo que está em condições de merecer parecer favorável, para efeitos do disposto no n.° 3 do

artigo 126.° do RJIGT. Sugere se apenas que no n.° 2 do artigo 2° das Medidas Preventivas se indique a entidade

responsável pela emissão do parecer vinculativo.
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Instituto da Cossesvaçao
~ da Natureza e das Florestas

Exmo. Senhor
Presidente da CCDRLVT
Rua Alexandre Herculano, 37
1250­009 Lisboa

NOSSA REFERÊNCIA
SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE 4669912018/DCNF­LVT/DPAP

17­8­201S
05­09­2018

ASSUNTO Convocatória para Conferência Procedimental

Suspensão Parcial do POM de Mafra e estabelecimento de Medidas Preventivas, para a
instalação de edificações afetas a atividades económicas e respetivas infraestruturas
associadas, em Carrasqueira ­ Sto, Isidoro.

Através de correio eletrónico, datado de 17­8­2018, veio a CCDRLVT convocar o ICNF para a Conferência

Procedimental, a realizar nos termos do n.9 4 do artigo 126.~ do RJIGT, referente à Proposta de Suspensão

Parcial do PDM de Mafra e estabelecimento de Medidas Preventivas, para uma área de 6 ha localizada na

Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, com o objetivo de instalar edificações afetas a atividades

económicas e respetivas infraestruturas associadas.

Da análise efetuada sobre os elementos disponibilizados, informa­se o seguinte:

­ A área em questão não interfere com Área Classificada (no âmbito do Decreto­Lei n.~ 142/2008, de

24 de julho) nem éabrangido por Regime Florestal (Decreto de 24 de dezembro de 1901, Decreto

de 24 de dezembro de 1903 e legislação complementar), urna vez que não se encontra em

Perimetro Florestal nem Mata Nacional.

­ O terreno não apresenta arvoredo de interesse público, pelo que não se encontra abrangido pela

Lei n.9 53/2012, de 5 de Setembro, que estabelece o regime jurí dico da classificação de arvoredo

de interesse público.

­ No que se refere a povoamento florestais percorridos por incêndios, não se aplica a interdição à

realização de obras de construção de edificações durante 10 anos (estabelecida no Decreto­Lei n.2

327/90 de 22 de outubro, alterado pelo Decreto­Lei n.2 55/2007 de 12 de março).

­ Relativamente à eventual afetação de sobreiros ou azinheiras, nada éreferido nos elementos

remetidos, pelo que deverá ser assegurado o cumprimento do regime jurí dico de proteção do

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. TEL +351 243 306 530 FAX
cNEN1A — Quinta das Cegonhas, Apartado 59, 2001­901 SANTARÉM, E­MAlI dcnflvt@lcnf.pt www.icnf.pt
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sobreiro e da azinheira, estabelecido pelo Decreto­Lei n.2 169/2001 de 25 de maio, alterado pelo

Decreto­Lei n.2 155/2004 de 30 de junho.

­ Em termos do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) do concelho de

Mafra, verifica­se que a área em análise está classificada na carta de risco de perigosidade de

incêndio como “muito baixa”, “baixa” e “média”. Uma vez que no terreno em questão está prevista

a instalação de estabelecimentos industriais, aplica­se o n9 13 do artigo j52 do Sistema Nacional de

Defesa da Floresta Contra Incêndios (SDFCI ­ Decreto­Lei n9 124/2006 de 28 de junho, republicado

pela Lei n.2 76/2017 de 17 de agosto, com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação

n.2 27/2017 de 2 de outubro), que obriga a’”gestõo e manutenção de combustí vel numa faixa

envolvente com urna largura mí nima não inferior a 100 m”.

Face ao exposto, e no âmbito das competências do ICNF, relativamente à proposta de suspensão do PDM

de Mafra e medidas preventivas associadas, emite­se parecer favorável condicionado ao:

­ Cumprimento do regime jurí dico de proteção do sobreiro ë da azinheira, estabelecido pelo

Decreto­Lei n.2 169/2001 de 25 de maio, alterado pelo Decreto­Lei n.9 155/2004 de 30 de junho.

­ Cumprimento do n2 13 do artigo 15~ do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios

(SDFCI ­ Decreto­Lei n2 124/2006 de 28 de junho, republicado pela Lei n.9 76/2017 de 17 de agosto,

com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n9 27/2017 de 2 de outubro), que

obriga à”gestão e manutenção de combustí vel numa faixa envolvente com uma largura mí nima

não inferior a 100 m”.

Mais se informa que o ICNF não estará presente na Conferência Procedimental convocada para 7­9­2018.

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe de Divisão de Planeamento e Avaliação de Projetos

Ana Lidia Freire

Instituto da conservaçào da Natureza e das Florestas, l.P. TEL +351 243 306 530 MX
cNEMA — Quinta das cegonhas, Apartado 59 2001­901 SANTARÉM, E­MAIL dcnflvt@icnfpt www.icnf.pt
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipa e estabelecmento das respetivas medidas preventivas

CARRASQUEIRA

C$MIRAMUPIIOPALDEMAÇRA
d ~Cm. M~~ItWê .A~b.M.
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respet vas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM de Mafra
Incidência Territorial
Enquadramento Legal
Enquadramento nos Instrumentos de Gestão Territorial, Condicionantes e Uso do Solo
Justificação

B. Estabelecimento das Medidas Preventivas

C. Plantas de localização

D. Pareceres

Favorável, após consulta à CCDRLVT e ao ICNF
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetivas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Incidência Territorial:

Área de incidência territorial de cerca de Gha

Localizada na Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro ­

C0b0Ç~ Ala
Junto à Estrada Municipal

Na proximidade do núcleo urbano de Pinhal dos Frades;
Corresponde a parte dos artigos matriciais n.2 197 e 198,
da secção O

CAMARA MUNICIPAL SEMAnA
0.00101.0144. d.0.n....0.n.Ml..&qá oA~0Mt

~44 0o7014. 0011. 0t44 —I,4d~. 4.01_o_o?— otdo?01 do T.,

Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetivas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Enquadramento Legal:

Lei de Bases admite que os planos territoriais devem constituir instrumentos dinâmicos, através de
determinados procedimentos (suspensão) art.2 50.2

RJIGT admite a possibilidade de suspensão do PDM em condições excecionais que resultem de
alterações significativas das perspetivas de desenvolvimento económico e social local, alí nea b), do
n.9 ido afl.9 i26.~

Permitirá a criação de uma zona de atividades económicas que resulta de uma circunstância
excecional face à necessidade de garantir o desenvolvimento económico­financeiro do tecido
empresarial local e a manutenção e criação de postos de trabalho



A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Enquadramento IGT/
Condicionantes e Uso do Solo:

Espaços agroflorestais, sem EEM — p. ordenamento

Sem REN, RAN, domí nio hí drico ou outras servidões —

p. condicionantes

Antigas áreas de extração de inertes (abandonadas e
devolutas)

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Justiflcação/ Enquadramento:

1

Considerando a coexistência no solo urbano deatividades económicas, de
residenciais e áreas de equipamento, sem possibilidade de ampliação

Considerando que a Câmara tem sido alvo de procura de empresas que se
concelho, ou de outras que se pretendem relocalizar

grande impacto com espaços

pretendem localizar no

Considerando que após análise a alguns espaços que permitissem a relocalização se tem verificado que
os mesmos não têm sido disponibilizados no mercado a preços suportados pelos interessados.

aMARA MUNIDPM DE MMRA
~~lnM~a

~%tk4. n~.~Ts,~*.Gna.wt uâ. M

Proposta de suspensao parcial do Plano Diretor Municipa e estabelecimento das respetivas medidas preventivas

4”

Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetvas medidas preventivas
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipa e estabelec mento das respetivas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do POM de Mafra
Justiflcação/ Enquadramento:

Considerando que o Municí pio detém no seu património referido terreno, que poderá permitir a oferta
de um espaço de atividade económicas
(Bem localizado, com boa acessibilidade à EN116 e à A.21)

E considerando a contiguidade do terreno a solo urbano existente

CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA
~~•A~~õtM~
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipa e estabelecimento das respet vas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do POM
iustiflcação/ Proposta:

Pretende­se promover o desenvolvimento de um futuro espaço de atividades económicas no terreno
referido, através de um Plano de Pormenor, que permita:

> Requalificação ambiental e paisagí stica, num território de charneira entre o urbano e o rural

> Resolução de questões de incompatibilidade de usos em espaços residenciais

> Manutenção do tecido empresarial, com a disponibilização de lotes que permitem a valorização do
investimento a realizar



CAMARA MUNICIPAl DE MAFRA
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetivas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Justificação! Proposta:

Permita, também:
> Promoção! disponibilização de lotes

> Manutenção e criação de postos de trabalho no concelho

> Prossecução de interesses públicos relevantes e oportunidades económicas

CIAIMA MUNIOPAL DEMAPRA
C.*~W d O.flnm.. nM...J.a .A,.bI.M.
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetvas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Justificação/ Prazos:

A suspensão parcial do PDM, na área de incidência territorial, vigorará pelo prazo de dois anos a
contar da data da sua publicação em diário da república, prorrogável por mais um ano,
caducando com a entrada em vigor do plano de pormenor a elaborar para a referida área



CÂMARA MUNICIPAL DE MASRA
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal € estabelecimento das respetivas medidas preventivas

A. Fundamentação da Necessidade de Suspensão Parcial do PDM
Justiflcação/ Disposições Suspensas? Procedimentos:

A suspensão parcial do PDM, incide sobre os elementos do plano, na área de incidência
territorial (disposições do regulamento e plantas de ordenamento)

Implica o estabelecimento de medidas preventivas e a abertura do procedimento de elaboração
de plano municipal, para a área de intervenção, concluí do no prazo que vigorarem as medidas
preventivas.

Implica, ainda, a emissão de parecer pela CCDRLVT.

CAMARAMUNICIPALDE MAPRA
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Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipa e estabelecimento das respetivas edidas preventivas

8. Estabelecimento das Medidas Preventivas

Âmbito territorial e objetivos

Âmbito Material

Entrada em vigor e âmbito temporal
Durante o prazo de vigência das medidas, fica suspenso o PDM, na área de incidência
territorial, abrangida pelas medidas preventivas, por força do n.9 ido art.9 i26.~ RJIGT.



CAMAI~A MUNIOPAI. DE MMRA
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posta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal e estabelecimento das respetivas medidas preventivas

C. Plantas de localização
Justificação:

Planta de Localização da Área de
Incidência Territorial, 1:10.000

Ortofotomapa com a Área de Incidência
Territorial, 1:10.000

cAi»» .~u,.ca ~ wp~ CAMARA MUNICWAL ~ DUO lIA





CDU ­ COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA
*

PCP ­ PEVL~1

A CDU vai votar contra a suspensão do PDM proposta pela Câmara Municipal.

A CDU écontra a existência de um PDM “a la carte”. O PDM tem de ser de aplicação universal.

O PDM para além de documento de ordenação do território égarante de tratamento não
discricionário dos cidadãos por parte dos polí ticos.

A CDU écontra qualquer caracterização da ordenação do território que tenha como base a
propriedade de determinado espaço territorial.

Éinaceitável, para a CDU, a suspensão do PDM de território de exclusiva propriedade do
municí pio, salvo se a utilização do solo fosse adjudicada a fins públicos.

Na proposta de suspensão do PDM estão amplamente documentados os pressupostos jurí dicos que
naturalmente não nos importa analisar.

Relativamente àjustiflcação a necessidade objectiva évaga, não concreta e não édefinida estratégia
para atingir os múltiplos e vagos objectivos explí citos.

Com as justificações apresentadas, na rua, para o muní cipe comum, a suspensão do PDM tem como
finalidade a entrega de património municipal a desconhecidos (ou talvez não) facilitando a venda
especulativa dos terrenos em que estão actualmente localizadas as respectivas empresas.

O nosso voto éliminarmente contra esta suspensão do PDM

Eduardo Libânio

1’4,
Ericeira, 27 de Setembro de 2018





MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Le n O 75/2013, de 12 d~ setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE URBANISMO OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE PLANEAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO URBANÍ STICA­REUNIÃO DE 2018/09/07

SEÇÃO ADMINISTRATIVA DE OBRAS E LOTEAMENTOS PROC.° RD­1835/2018
ASSUNTO: Pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal para
implementação de atividade industrial­centro de triagem de resí duos de construção e
demolição em nome de AECI­Arquitetura, Construção e Empreendimentos
Imobiliários, SA.

INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente o pedido referente à instalação de atividade

industrial, no prédio rústico denominado “Serra de Arranhó” em Sobreira, da freguesia

de Milharado, sobre o qual recaí ram as propostas de decisão elaboradas pelo Chefe da

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica, em 2018/08/24, a fls 19 e

em 2018/08/29, a 11s 22 que mereceram concordância do Sr. Vice­Presidente da

Câmara em 2018/09/03.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou concordar com a localização do centro

de receção, triagem e armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção

e demolição, e que, nos termos da aliena r), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013

de 12/09, na redação vigente, seja remetido à Assembleia Municipal para ser emitida

a declaração de interesse municipal com vista ao seu respetivo licenciamento junto da

CCDRLVT­Comissão do Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do

Tejo.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimided­e / Maioria.

Votos a favor: .0<)~ aD...eP4~fPsO €.QD.fl
Votos contra: .Qc I41.s2a.~cn3, 90. P3
Abstençõer ~E.

Declarações de voto: [

ASSINATURAS:

~ __________

1 ~ 7fr~~Z0 Bo

Modelo G­45/4 apcer~ ;l Net;



Ps
AECI — Arquitectura, Construção e j~tt1~ ~xx~Ç0z ~
Empreendimentos mobiliários S.A. ~ O
Rua da Liberdade, n°22, 1°, Sobreira

Milharado

2665­377 Mafra

Câmara Municipal de Mafra

Praça do Municí pio,

2644­001 Mafra

Assunto: Pedido de Reconhecimento de Interesse Público MuniciDal

Exmo Sr. Presidente da Câmara Municipal

AECI — Arquitectura, Construção e Empreendimentos Imobiliários S.A.., Contribuinte n°506294390, com sede em Rua

da Liberdade, n°22, 1°Andar, Sobreira, na freguesia do Milharado, código­postal 2665­290 Mafra, telefone

n°219750152, e e­mau geral~aeci.pt na qualidade de proprietária vem requerer a V.a Ex? a emissão de certidão

da deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse público municipal para implementação de

Atividade Industrial — Centro de Triagem de Resí duos de Construção e Demolição sito no prédio rústico, denominado

por Serra deArranhá, situado em Sobreira. Matriz n°184 Secção IR

O prédio em questão encontra­se abrangido pelo Plano Diretor Municipal de Mafra, classificado na Planta de

Ordenamento como Solo Rural na categoria de Espaço Agroflorestal.

Para o presente pedido anexamos os seguintes elementos:

­ Cópia do Documento de ldentificaçâo do Requerente;

­ Cópia da Certidão de Registo Comercial;

­ Cópias da Certidão de Registo Predial;

­ Memória Descritiva e Justificativa;

­ Extratos das Plantas de Localização;

­ Planta de Implantação com a proposta;

Pede Deferimento

Milharado, 09 de Julho de 2018

t’~’~1 ~‘J­•flflO Requerente

N3



Através do presente ésolicitada a emissão de certidão de deliberação fundamentada do
interesse público municipal na implementação de atividade industrial­ centro de triagem de
resí duos de construção e demolição.

Não obstante o solicitado, em situações similares foi efetuada notificação aos interessados da
deliberação.

De notar de que o pedido foi recebido via CTT, não tendo sido cobradas quaisquer taxas, pelo
que se submete à consideração superior a aplicação da taxa prevista no n.° 1, do artigo 32.0,
da Tabela de Taxas, correspondente à “Apreciação de outros pedidos não inseridos nos artigos
anteriores”, no valor de € 40,12.
Analisados pedidos anteriores, verifica­se que foi aplicada a citada taxa.

13
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Munid pais e Ambiente

Secção Administrativa de Obras e Loteamentos

Processo n.°: 1835/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/07/27

Requerimento n.°: 5000/2018 Data de Entrada: 2018/07/27

Requerente Principal: AEcI­ARQuITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBiLIÁRIOS, S.A.

­ . PEDIDO DE cERTIDÃo DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DE
Descriçao da Obra. RECONHECIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL

Localização da Obra: SERRA DEARRANHÓ­SOBREIRA

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

Informação Serviços: CARLA SOFIA VICENTE BATALHA
Data da Informação: 2018/07/31 ­

O administrativo



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

à emissão de Certidão do Interesse Público
implementação de Atividade Industrial — Centro de Triagem de Resí duos de Construção e
Demolição, com o CAE 38211, 38321 e 38322,

Antes de mais, analisada a pretensão e a fim de permitir uma correta analise do assunto,
deverá apresentar os seguintes elementos:

• Planta de Implantação em formato editável, georreferenciada no sistema de
coordenadas de coordenadas Hayford­Gauss DATUM 73 ou ETRS 89, com a
implantação das edificações previstas.

o Planta de Implantação devidamente cotada, com a largura dos caminhos
confinantes, os afastamentos das edificações ao eixo do caminho municipal, a
área de intervenção para a atividade, circulação automóvel e estacionamento de
ligeiros, pesados e cargas e descargas.

• Deverá entregar fotografias do local.

Mais se informar o seguinte:

1. De acordo com o PDM, face ao artigo matricial 184 — P, da freguesia do Milharado.

o Na confrontação com o tema P0: ‘Classificação e Qualificação do Solo” o local
insere­se em Solo Rural: Espaços Agroflorestais, com o regime de edificabilidade
estabelecido no Art°20 do Regulamento do PDM, pelo que, verifica­se que a
pretensão não écompatí vel com as ocupações e usos destes espaços, uma vez
que são áreas adequadas à produção agrí cola, florestal, pecuária ou agroflorestal,
não podendo ser objeto de ações que diminuam ou destruam as suas
potencialidades, e que estejam ou venham a estar eventualmente vinculados ao
disposto no Art°19 e Art°20 do Regulamento do PDM.

Processo n.°: 1835/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/07/27

Requerimento n.°: 5000/ 2018 Data de Entrada: 2018/07/27

Requerente Principal: AEcI­ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, 5K

PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DEDescrição da Obra: RECONHECIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL

Localização da Obra: SERRA DEARRANHÔ­SOBREIRA

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

O pedido refere­se

Informação do sÍ LvIA LÚCIA REBOTIM FAUSTINO DOS SANTOS
Data da Informação: 2018/08/09 ______________

Municioal, para



• Na confrontação com o tema P0:” Riscos” um sector da intervenção insere­se em
Risco de Incêndio — Elevado, pelo que éinterdita a construção, nos termos do
n°3, do Art°74 do Regulamento do PDM.

• Na confrontação com o tema PC: “Servidões Administrativas e Restrições de
Utilidade Pública”, um sector do local insere­se na REN (na tipologia Escarpas e
Outras Áreas de Elevada Suscetibilidade Geológica), sendo aplicável o regime
jurí dico estabelecido pelo DL n°166/2018 de 22 de agosto, na sua redação
vigente.

2. A pretensão éabrangida pelo Regime Geral de Gestão de Resí duos, fixado no DL
n°71/2016 de 4 de novembro, sendo da competência da Autoridade Nacional de
Resí duos (ANR) o licenciamento das operações de gestão de resí duos.

3. A atividade ésuscetí vel de produzir efeitos significativos no ambiente, sendo
obrigatório e estando sujeito a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), sendo a
entidade licenciadora ou competente para a autorização, e como autoridade da
AIA a CCDR LVT nos termos do Art°8 do DL n°151­5/2013 de 31 outubro.

4. Ésolicitado a deliberação de conhecimento de Interesse Público Municipal, e cuja
( competência pertence à Assembleia Municipal.

• Verifica­se que a proposta não está prevista nas disposições gerais fixadas no
Art°14 do Regulamento do PDM, relativo ao solo rural (Espaços Agrofiorestais), no
entanto, a construção de edificações de interesse público comprovado por
declaração municipal, não previstas no mencionado Art°14, poderão ser
permitidas, caso seja esse o entendimento, nos termos da alí nea i), do ponto 3,
do Art°19 do Regulamento do PDM.

Deste modo, o assunto submete­se à Consideração Superior.

Oportunamente e no caso de a instalação ser considerada de Interesse Público Municipal,
deverá instruir um Pedido de Informação Prévia, nos termos do Art°14 do RJUE, com os
elementos instrutórios estabelecidos na Portaria n.°113/2015 de 22 de abril.

(verifica­se pedido semelhante através do processo RD­1481/2018)

O Técnico



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Processo n.°: 1835/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/07/27

Requerimento n.°: 5000/2018 Data de Entrada: 2018/07/27

Requerente Principal: AECI­ARQUITECTuRA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A.

PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DEDescriçao da Obra: RECONHECIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL

Localização da Obra: SERRA DE ARRANHÓ­SOBREIRA

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

PROPOSTA DE DESPACHO (
Atento o teor do parecer técnico prestado, acresce informar que o pedido em apreço, de emissão de

certidão de deliberação fundamentada do reconhecimento de interesse público municipal, édestinado à

implantação de uma unidade industrial de tratamento, reciclagem e gestão de resí duos ­ Centro de

Receção, Triagem e Armazenagem de Resí duos resultantes de obras de Construção e

Demolição ­ RCD, com a Classificação de Atividade Económica de 38211, 38321 e 38322.

Esta atividade éenquadrável no âmbito de aplicação do regime geral da gestão de resí duos, aprovado

pelo Decreto­Lei n.° 178/2006, de 5 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto­Lei n.° 73/2011,

de 17 de junho, com a última redação dada pelo Dec. Lei n.° 71/2016, de 4 de novembro, sendo o seu

licenciamento, como Operação de Gestão de Resí duos, da competência da Autoridade Nacional de

Resí duos (ANR).

A instalação do centro de gestão de resí duos de construção e demolição em apreço, pressupõe a

construção de edificações que perfazem uma Área Bruta Total de Construção de 1 000 m2, conforme

projeto apresentado em anexo, dividindo­se por edifí cio de apoio administrativo e portaria, com 100 m2

e dois armazéns destinados à receção e triagem de RDC’s e à recolha e armazenagem dos resí duos

valorizáveis, metálicos e não metálicos, com 700 m2 e 200 m2, respetivamente.

A operação urbaní stica em apreço, encontra­se inserida numa parcela com a área de 22 880 m2 a

destacar de uma propriedade com a superficie de 55 000 m2, localizada em área classificada, de acordo

com a Planta de Ordenamento do Território do Plano Diretor Municipal (PDM), como Solo Rural —

Espaços Agroflorestais, sendo que será aplicável o disposto no artigo 114° do regulamento do PDM,

designadamente, conforme dispõe a alí nea d) do n.° 1, éadmissí vel a instalação de centros de receção

de resí duos em espaços Agroflorestais, não abrangidos pela rede natura 2000 e Reserva Ecológica

Nacional, como é o presente caso, mediante deliberação municipal a declarar o interesse público

municipal e o cumprimento dos requisitos de edificabilidade estabelecidos na alí nea c) do n.° 2 do art.

20° do regulamento do PDM, ou seja, entre outros parâmetros urbaní sticos que a pretensão urbaní stica

já respeita, será, ainda, necessário a criação de cortinas arbóreas de proteção visual com uma largura

de 5 metros, sujeito a projeto de intervenção paisagistico. De realçar que a altura prevista para a

instalação éde 11 metros de cércea, quando o máximo permitido para esta categoria de espaços éde 8

metros, salvo a instalação de indústrias cuja especificidade técnica exija altura superior.



Cabe, ainda, referir que no Concelho de Mafra não existem muitos centros de receção, triagem e

armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção e demolição (RCD), pelo que a instalação

deste centro poderá ser uma mais­valia para o concelho, na medida em que irá reduzir as distâncias de

transporte de veí culos pesados contendo os resí duos resultantes de obras de construção e demolição,

e, ainda, irá criar postos de trabalho.

Face ao exposto, caso haja concordância superior na localização do Centro de Receção, Triagem e

Armazenagem de Resí duos resultantes de obras de Construção e Demolição, e urna vez que este

depende de concordância da Câmara Municipal para que seja proposto à Assembleia Munï cipal que seja

deliberado emitir a declaração de interesse público municipal, propõe­se, que se decida, antes de mais,

por solicitar um parecer técnico à Divisão de Ambiente, para que seja analisado, por um lado, eventuais

mpactes negativos que esta atividade possa provocar no equilí brio ambiental no local em questão, e,

por outro, fundamentar o eventual interesse público municipal, devendo ser avaliado quantos centros

de receção de resí duos existem no Concelho e nos Concelhos lï mitrofes e quais as distâncias entre eles.

Por último cabe referir que a construção das edificações destinadas à instalação de um Centro de

Receção, Triagem e Armazenagem de Residuos resultantes de obras de Construção e Demolição, estão

sujeitas ao procedimento de licença administrativa, nos termos da alí nea c) do n.° 2 do art. 4° do

Regime Jurí dico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Dec. Lei n.° 555/99, de 16 de

dezembro, na sua redação vigente.

Desta decisão, deverá dar­se conhecimento ao titular do processo.

Mafra, 24 de agosto de 2018,

O Chefe da Divisão de Planeamento Terrï torï al e

Gestão Urbaní stica,

~oMiguel do Amaral Martins)



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Ambiente

Processo n.°: 1835/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/07/27

Requerimento n.°: 5000/2018 Data de Entrada: 2018/07/27

Requerente Principal: AECI­ARQUITECrURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A.

Descri ão da Obra PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DERECONHECIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL

Localização da Obra: SERRA DE ARRANHÓ­SOBREIRA

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

Informação do ANA RITA MENDES MARTINS

Data da Informação: 2018/08/28

Analisados os elementos entregues pelo requerente e em resposta ao despacho do Sr. Vice

Presidente, informa­se que, após consulta da plataforma SILOGR — Sistema de Informação do

Licenciamento de Operações de Gestão de Resí duos concluiu­se que:

o No Municí pio de Mafra existem 7 estabelecimentos Com alvará de licença para a realização

de operações de gestão de resí duos incluí dos no capí tulo 17 da Lista Europeia de Resí duos

(LER) referente a Resí duos de Construção e Demolição (incluindo solos escavados de locais

contaminados) (tabela abaixo);

nca
Giatul ­ Actividades Lúdicas,
Infraestruturas e Rodovias, E.M.,S.A. Estaleiro Municipal da C.M.Mafra em Abrunheira

CORREIA & CORREIA, LDA Zona Industrial da Quinta dos Estrangeiros ­ Rua C ­

Armazém 38, 39 e 40 ­ Venda do Pinheiro
CSFP­GESTÂO DE RESÍ DUOS, LDA Avenida Doutor Francisco Sã Carneiro ­ Armazém F, 12
Ecocentro da Ericeira Estrada do Rego, 15
Ecoparque da Abrunheira (TMB da
Tratolixo) Estrada Municipal da Abrunheira, Lugar de Fontainhas

ELUCIDAVALOR, Unipessoal Lda. Rua Estádio Municipal, n° 2, Bloco 1, Fração BA (47)
Quinta dos Estrangeiros

Levagora ­ Unipessoal, Lda. Núcleo Empresarial ­ Venda do Pinheiro II Rua da Bica
­ Armazém AO, 17



o Nos concelhos limí trofes existem, na totalidade, 42 estabelecimentos com alvará de licença

para a realização de operações de gestão de resí duos incluí dos no capí tulo 17 da LER, sendo

que 5 se localizam em Arruda dos Vinhos, 17 em Loures, 19 em Sintra e 1 em Torres

Vedras.

A CCDR­LVT éa entidade que decide sobre a sujeição a Avaliação de Impacte Ambiental do

projeto e érespons~veI pela emissão do respetivo parecer, conforme ponto 3. da informação

da DPTGU (fls.49), sendo necessário para o efeito o requerente indicar os códigos dos resí duos

abrangidos, de acordo com a LER.

O técnico
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Despacho:

Concordo. Àreunião.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

/ (Pedro Miguel do Amaral Martins)

O Vice­Presidente da Câmara,

\kkj’L(k ±1Á1J4,J\

(..

(Joaquim ~dran”ciscoRj~ Silva sa?ti4çha)

Processo n.°: 1835/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/07/27

Requerimento n.°: 5000/2018 Data de Entrada: 2018/07/27

Requerente Principal: AECI­ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBIUÁRIOS, S.A.

d Oh PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DEDescriçao a ra. RECONHECIMENTO DO INTERESSE PLJBUCO MUNICIPAL

Localização da Obra: SERRA DE ARRANHÓ­SOBREIRA

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

PROPOSTA DE DESPACHO

Face ao exposto nos pareceres técnicos, a fis 18, 19 e 21, propõe­se que se leve o assunto à

Câmara Municipal para que esta concordando com a localização do centro de receção, triagem e

armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção e demolição, proponha, nos

termos da alí nea r), do n.° 1, do artigo 25°, da Lei n.0 75/2013 de 12/09, na redação vigente, à

Assembleia Municipal que seja deliberado emitir a declaração de interesse municipal com vista

ao seu respetivo licenciamento junto da CCDRLVT.

Mafra, 29 de agosto de 2018.

O Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e

Gestão Urbaní stica



MINUTA
(0.0 3 do artigo 57 do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na soa redação atual)

DEPARTAMENTO DE URBANISMO OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
õi~i~Ão DE PLANEAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO URBANÍ STICA­REUNIÃO DE 2018/09/07
SEÇÃO ADMINISTRATIVA DE OBRAS E LOTEAMENTOS PROC.° RD­ 148 1/2018
ASSUNTO: Pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal para
implementação de atividade industrial­centro de triagem de resí duos de construção e
demolição em nome de Jofilipes­Escavações e Transportes, Lda

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente o pedido referente à instalação de atividade

industrial, em Vila Franca do Rosário, da união das freguesias de Enxara do Bispo,

Gradil e Vila Franca do Rosário, sobre o qual recaí ram as propostas de decisão

elaboradas pelo Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica, em

2018/08/24, a fls 27 e em 2018/08/29, a fls 30, que mereceram concordância do Sr.

Vice­Presidente da Câmara em 2018/09/03.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou concordar com a localização do centro

de receção, triagem e armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção

e demolição, e que, nos termos da aliena r), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.0 75/2013

de 12/09, na redação vigente, seja remetido à Assembleia Municipal para ser emitida

a declaração de interesse municipal com vista ao seu respetivo licenciamento junto da

CCDRLVT­Comissão do Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do

Tejo.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanim~dpde / Maioria.

Votos a favor: ...~fl 2Q..*. .PSC...C.OC

Votos contra: .2W) ......yt.....00 es
Abstençõer tt...

Declaraçõesdevoto EE.

ASSINATURAS:

Modelo G­45/4

AL%)4JQL~
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JOflLEFE~
ESCAVAÇÕES E TRANSPORTES, LDA.

~ I7i97c5~ Câmara Municipal de Mafra

c9D~D6 c9Oj Praça do Municipio,
2644­001 Marra

L)MÁPÁI;N!CiR~LrE’~PA
Assunto: Pedido de Reconhecimento de Interesse Público Municipal 1

/ L~r~ 2018 (1
Exma Sr. Presidente da Câmara Municipal L~Ta~c1A/. 1

Jofilipes — Escavações e Transportes, Lda., Contribuinte n°503548928, com sede em Estrada Velha, Lote 7, na

localidade da Malveira, código­postal 2665­290 Mafra, telefone n.° 219 663 990, e e­maU geral@jofllipes.pt na

qualidade de proprietária , vem requerer a V.a Ex,a a emissão de certidão da deliberação fundamentada de

reconhecimento do interesse público municipal para implementação de Atividade Industrial — Centro de Triagem de

Residuos de Construção e Demolição sito nos seguintes prédios:

­ Prédios Rústicos, situados em Vila Franca do Rosário, inscritos com o artigo matricial n°74 Secção 2C, n°76 Secção

2C, n°77 Secção 2C, n°78 Secção 2C, n°135 Secção 2C e n°139 Secção 2C.

Os prédios em questão encontram­se abrangidos pelo Plano Diretor Municipal de Mafra, classificados na Planta de

Ordenamento como Solo Rural na categoria de Espaço Agroflorestal.

Para o presente pedido anexamos os seguintes elementos:

­ Cópia do Documento de Identificação do Requerente: (
­ Cópia da Certidão de Registo Comercial;

­ Cópias das Cademetas de Registo Predial;

­ Memória Descritiva e Justificativa;

­ Extratos das Plantas de Localização;

­ Planta de Implantação com a proposta;

Pede Deferimento

Malveira, 12 de Junho de 2018

O Requerente



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

Antes de mais, analisada a pretensão e a fim de permitir uma correta analise do assunto,
deverá apresentar os seguintes elementos:

• Planta de Implantação em formato editável, georreferenciada no
coordenadas de coordenadas Hayford­Gauss DATUM 73 ou ETRS
implantação das edificações previstas e a delimitação de todos
abrangidos.

• Planta de Implantação devidamente cotada, com os afastamentos das edificações
ao eixo do caminho municipal e aos limites da propriedade, com a largura dos
caminhos confinantes, a área de intervenção para a atividade e
parqueamento, circulação automóvel e estacionamento de ligeiros,
cargas e descargas.

• Deverá entregar fotografias do local.

Mais se informar o seguinte:

1. De acordo com o PDM, não obstante os elementos apresentados
insuficientes para realizar com rigor a confrontação com o PDM, face ao
matricial 74 — C, da freguesia de Vila Franca do Rosário.

e Na confrontação com o tema P0: “Classificação e Qualificação do Solo” o local
insere­se em Solo Rural: Espaços Agroflorestais, com o regime de edificabilidade
estabelecido no Art°20 do Regulamento do PDM, pelo que verifica­se que a
pretensão não écompatí vel com as ocupações e usos destes espaços, uma vez
que são áreas adequadas à produção agrí cola, florestal, pecuária ou agroflorestal,
não podendo ser objeto de ações que diminuam ou destruam as suas
potencialidades, e que estejam ou venham a estar eventualmente vinculados ao
disposto no Art°19 e Art°20 do Regulamento do PDM.

Processo n.°: 1481/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/06/20

Requerimento n.°: 4048/2018 Data de Entrada: 2018/06/20

Requerente Principal: JOFILIPES­ESCAVAÇÕES E TRANSPORTES, LDA

PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DE
Descriçao da Obra: RECONHECIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL NA

Localização da Obra: VILA FRANCA DO ROSÁRIO

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO ­

Informação do SÍ LVIA LÚCIA REBOTIM FAUSTINO DOS SANTOS
Data da Informação: 2018/08/09 _____________

O pedido refere­se à emissão de Certidão do Interesse Público Municipal, para
implementação de Atividade Industrial — Centro de Triagem de Resí duos de Construção e
Demolição, com o CAE 38211, 38321 e 38322.

sistema de
89, com a
Os artigos

a zona de
pesados e

serem
artigo



• Na confrontação com o tema P0:” Riscos” um sector da intervenção insere­se em
Risco de Incêndio — Elevado, pelo que éinterdita a construção, nos termos do
n°3, do Art°74 do Regulamento do PDM.

• Na confrontação com o tema PC: “Servidões Administrativas e Restrições de
Utilidade Pública”, um sector do local insere­se na REN (na tipologia áreas de
elevado risco de erosão hí drica do solo), sendo aplicável o regime jurí dico
estabelecido pelo DL n°166/2018 de 22 de agosto, na sua redação vigente.

2. A pretensão éabrangida pelo Regime Geral de Gestão de Resí duos, fixado no DL
n°71/2016 de 4 de novembro, sendo da competência da Autoridade Nacional de
Resí duos (ANR) o licenciamento das operações de gestão de resí duos.

3. A atividade ésuscetí vel de produzir efeitos significativos no ambiente, sendo
obrigatório e estando sujeito a Avaliacão de Imoacto Ambiental (AIA), sendo a
entidade licenciadora ou competente para a autorização, e como autoridade da
AIA a CCDR LVT nos termos do Art°8 do DL n°151­B/2013 de 31 outubro.

4. Ésolicitado a deliberação de conhecimento de Interesse Público Municipal, e cuja
competência pertence à Assembleia Municipal. (

• VeriFica­se que a proposta não está prevista nas disposições gerais fixadas no
Art°14 do Regulamento do PDM, relativo ao solo rural (Espaços Agroflorestais), no
entanto, a construção de edificações de interesse público comprovado por
declaração municipal, não previstas no mencionado Art°14, poderão ser
permitidas, caso seja esse o entendimento, nos termos da alí nea i), do ponto 3,
do Art°19 do Regulamento do PDM.

Deste modo, o assunto submete­se à Consideração Superior.

Oportunamente e no caso de a instalação ser considerada de Interesse Público Municipal,
deverá instruir um Pedido de Informação Prévia, nos termos do Art°14 do RJUE, com os
elementos instrutórios estabelecidos na Portaria n.° 113/2015 de 22 de abril.

(verifica­se pedido semelhante através do processo RD­1835/2018)

~Té:ico
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Atento o teor do parecer técnico prestado, acresce informar que o pedido em apreço, de emissão de

certidão de deliberação fundamentada do reconhecimento de interesse público municipal, édestinado à

implantação de uma unidade industrial de tratamento, reciclagem e gestão de resí duos ­ Centro de

Receção, Triagem e Armazenagem de Resí duos resultantes de obras de Construção e

Demolição ­ RCD, com a Classificação de Atividade Económica de 38211, 38321 e 38322.

Esta atividade éenquadrável no âmbito de aplicação do regime geral da gestão de resí duos, aprovado

pelo Decreto­Lei n.° 178/2006, de 5 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto­Lei n.° 73/2011,

de 17 de junho, com a última redação dada pelo Dec. Lei n.° 71/2016, de 4 de novembro, sendo o seu

licenciamento, como Operação de Gestão de Resí duos, da competência da Autoridade Nacional de

Resí duos (ANR).

A ï nstalação do centro de gestão de resí duos de construção e demolição em apreço, pressupõe a

construção de edificações que perfazem uma Área Bruta Total de Construção de 2 172 m2, conforme

projeto apresentado em anexo, dividindo­se por edifí cio de apoio administrativo, com 105 m2, armazém

destinado à recolha e armazenagem dos resí duos valorizáveis, metálicos e não metálicos, com 544 m2 e

telheiro, onde se irá instalar todo o processo de triagem, com 1 523 m2.

A operação urbaní stica em apreço, encontra­se inserida numa propriedade com a superfí cï e de 76 658

m2, localizada em área classificada, face à Planta de Ordenamento do Território do Plano Diretor

Municipal (PDM), como Solo Rural — Espaços Agroflorestais, sendo que será aplicável o disposto no artigo

1140 do regulamento do PDM, designadamente, conforme dispõe a alí nea d) do n.° 1, éadmissí vel a

instalação de centros de receção de resí duos em espaços Agroflorestais, não abrangidos pela rede natura

2000 e Reserva Ecológica Nacional, como éo presente caso, mediante deliberação municipal a declarar o

interesse público municipal e o cumprimento dos requisitos de edificabilidade estabelecidos na alí nea c)

do n.° 2 do ad. 200 do regulamento do PDM, ou seja, entre outros parâmetros urbanisticos que a

pretensão urbanistica já respeita, na medida em que a grande parte da sua área éproposta em telheiro

(1 523 m2), será, ainda, necessário a criação de cortinas arbóreas de proteção visual com uma largura

de 5 metros, sujeito a projeto de intervenção paisagí stico. De realçar que a altura prevista para a

instalação éde 11 metros de cércea, quando o máximo permitido para esta categoria de espaços éde 8

metros, salvo a instalação de indústrias cuja especificidade técnica exija altura superior.

Processo n.°: 1481/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/06/20

Requerimento n.°: 4048/2018 Data de Entrada: 2018/06/20

Requerente Principal: JOFILIPES­ESCAVAÇõE5 E TRANSPORTES, LDA

PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DEDescriçao da Obra: RECONHECIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL NA

Localização da Obra: VILA FRANCA DO ROSÁRIO

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

PROPOSTA DE DESPACHO



Cabe, ainda, referir que no Concelho de Mafra não existem muitos centros de receção, triagem e

armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção e demolição (RCD), pelo que a instalação

deste centro poderá ser uma mais­valia para o concelho, na medida em que irá reduzir as distâncias de

transporte de veí culos pesados contendo os resí duos resultantes de obras de construção e demolição, e,

ainda, irá criar postos de trabalho.

Face ao exposto, caso haja concordância superior na localização do Centro de Receção, Triagem e

Armazenagem de Resí duos resultantes de obras de Construção e Demolição, e uma vez que este

depende de concordância da Câmara Municipal para que seja proposto à Assembleia Municipal que seja

deliberado emitir a declaração de interesse público municipal, propõe­se, que se decida, antes de mais,

por solicitar um parecer técnico à Divisão de Ambiente, para que seja analisado, por um lado, eventuais

impactes negativos que esta atividade possa provocar no equilí brio ambiental no local em questão, e, por

outro, fundamentar o eventual interesse público municipal, devendo ser avaliado quantos centros de

receção de resí duos existem no Concelho e nos Concelhos limí trofes e quais as distâncias entre eles.

Por último cabe referir que a construção das edificações destinadas à instalação de um Centro de

Receção, Triagem e Armazenagem de Resí duos resultantes de obras de Construção e Demolição, estão

sujeitas ao procedimento de licença administratï va, nos termos da alí nea c) do n.° 2 do art. 40 do Regime

Jurí dico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Dec. Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro, na

sua redação vigente.

Desta decisão, deverá dar­se conhecimento ao titular do processo.

Mafra, 24 de agosto de 2018.

O Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e

Gestão Urbaní stica,

JPedro Miguel do Amaral Martins)



k

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Ambiente

Analisados os elementos entregues pelo requerente e em resposta ao despacho do Sr. Vice­

Presidente, informa­se que, após consulta da plataforma SILOGR — Sistema de Informação do

Licenciamento de Operações de Gestão de Resí duos concluiu­se que:

o No Municí pio de Mafra existem 7 estabelecimentos com alvará de licença para a realização

de operações de gestão de resí duos incluí dos no capí tulo 17 da Lista Europeia de Resí duos

(LER) referente a Resí duos de Construção e Demolição (incluindo solos escavados de locais

contaminados) (tabela abaixo);

~r=~
Giatul ­ Actividades Lúdicas,
Infraestruturas e Rodovias, Estaleiro Municipal da C.M.Mafra em Abrunheira
E.M.,S.A.

Zona Industrial da Quinta dos Estrangeiros ­ Rua C ­

CORREIA & CORREIA, LDA Armazém 38, 39 e 40 ­ Venda do Pinheiro

CSFP­GESTÃO DE RESÍ DUOS, Avenida Doutor Francisco SéCarneiro ­ Armazém F, 12
LDA
Ecocentro da Ericeira Estrada do Rego, 15
Ecoparque da Abrunheira (TMB da Estrada Municipal da Abrunheira, Lugar de Fontainhas
Tratolixo)

Rua Estádio Municipal, n° 2, Bloco 1, Fração BA (47)
ELUCIDAVALOR, Unipessoal Lda. Quinta dos Estrangeiros

Levagora ­ Unipessoal, Lda. Núcleo Empresarial ­ Venda do Pinheiro II Rua da Bica ­Armazém AO, 17

Processo n.°: 1481/2018 Tipo: RD Data de Abertura: 2018/06/20

Requerimento n.°: 4048/2018 Data de Entrada: 2018/06/20

Requerente Principal: )OFILJPES­EScAVAÇõE5 E TRANSPORTES, LDA

PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DE
Descriçao da Obra: RECONI­IEcIMENTO DO INTERESSE PUBLICO MUNICIPAL NA

Localização da Obra: VILA FRANCA DO ROSÁRIO

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

Informação do ANA RITA MENDES MARTINS

Data da Informação: 2018/08/28



Nos concelhos limí trofes existem, na totalidade, 42 estabelecimentos com alvará de licença

para a realização de operações de gestão de resí duos incluí dos no capí tulo 17 da LER, sendo

que 5 se localizam em Arruda dos Vinhos, 17 em Loures, 19 em Sintra e 1 em Torres

Vedras.

A CCDR­LVT éa entidade que decide sobre a sujeição a Avaliação de Impacte Ambiental do

projeto e éresponsável pela emissão do respetivo parecer, conforme ponto 3. da informação

da DPTGU (fls.26), sendo necessário para o efeito o requerente indicar os códigos dos resí duos

abrangidos, de acordo com a LER.

O técnico

~



Face ao exposto nos pareceres técnicos, a fis 26, 27 e 29, propõe­se que se leve o

Câmara Municipal para que esta concordando com a localização do centro de receção,

armazenagem de resí duos resultantes de obras de construção e demolição, propon

termos da aliena r), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.0 75/2013 de 12/09, na redação

Assembleia Municipal que seja deliberado emitir a declaração de interesse municipal

ao seu respetivo licenciamento junto da CCDRLVT.

Mafra, 29 de Agosto de 2018.

O Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e

Gestão Urbaní stica,

(Pedro Miguel do Amaral Martins)

Despacho:

Concordo, Àreunião.

O Vice­Presidente da Câmara,

(Joaquin\JFrJncisco da Silva Sa~Çnha)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Requerimento n.°: 4048/2018 Data de Entrada: 2018/06/20

Requerente Principal: JOFILIPES­EScAvAÇõE5 E TRANSPORTES, LDA

­ PEDIDO DE CERTIDÃO DA DELIBERAÇÃO FuNDAMENTADA DEDescriçao da Obra: RECONHECIMENTO DO INTERESSE pusuco MUNICIPAL NA

Localização da Obra: VILA FRANCA DO ROSÁRIO

Desig. Requerimento: PEDIDO DE CERTIDÃO

PROPOSTA DE DESPACHO

assunto à
triagem e

ha, nos

vigente, à
com vista
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Declaração

Mafra, um território sustentável no ambiente, com o PS com certeza.

Foi apresentada na primeira reunião de Setembro do executivo camarário uma
proposta que foi hoje trazida à reunião da Assembleia Municipal sobre dois pedidos
de utilidade pública para empresas de construção civil.

Importa fazer o enquadramento e objectivo dessas duas propostas que consistem
no pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal para a implementação
de actividade industrial­centro de triagem de resí duos de construção e demolição
para as empresas;

AECI­ Arquitetura, Construção e Empreendimentos Imobiliários, SA
Jofihipes­ Escavações e Transportes, Lda

Numa época em o fundamentalismo de algumas organizações/partidos que defendem
e atése manifestam contra o festival do caracol em Loures ou o PSD que defende
uma polí tica neo­liberal onde as empresas devem estar acima de qualquer exclusão,
encontramos o Partido Socialista de Mafra na procura do equilí brio entre partes sem
qualquer fundamentalismo.

O P5 Mafra privilegia a iniciativa privada, mas respeita o meio ambiente e sabe que
mesmo respeitando todas as leis existentes, as decisões erradas de hoje, serão a
herança dos nossos filhos e netos de amanhã.

Partindo desta premissa o Partido Socialista de Mafra não pode aceitar nem atribuir o
seu voto favorável às propostas apresentadas pelos seguintes fundamentos:

1­ Existem sete operadores nesta área territorial do nosso concelho, incluindo a
Giatul­ Empresa Municipal detida a 100% pela Câmara Municipal de Mafra.
2­ Os locais apresentados pelas duas empresas pan a localização das respectivas
triagens de resí duos estão separados por 15 km.
3­ Pode ler­se na documentação entregue pela Camara Municipal de Mafra, que de
acordo com o PDM, no seu artigo matricial 1 84P, a “pretensão não écompatí vel com

www.psmafra.pt facebook.com/PS.Concelhia.de.Mafra as5embleia.municipal@psmafta.pt ~bJ%3~_bg..Ø ~*i<n
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as ocupações e usos destes espaços, uma vez que são áreas adequadas à produção
agrí cola, florestal, pecuária ou agroflorestal’
4­ Éobrigação desta autarquia criar sinergias entre todos os operadores da respectiva
área para assim defender o meio ambiente e a sua sustentabilidade no concelho.

Mafra sempre em PRIMEIRO (com certeza) na defesa da sustentabilidade do nosso
concelho.

Os Eleitos pelo Partido Socialista na Assembleia Municipal de Mafra

Ericeira, 27 de Setembro de 2018.

!1

www.psmafra.pt facebook.com/PS.Concelhia.de.Mafta assembleia.municipal@psmafra.pt





CDU ­ COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP ­ PEV~I

A CDU vai votar contra a Declaração de Reconhecimento de Interesse Publico Municipal, dos
pontos 10 e 11, da OT porque:

Àsemelhança do ponto anterior écontra um PDM “à la carte”.;

O pedido não está suficientemente fbndamentado;

Os custos da não utilização dos espaços para os fins previstos no PDM não estão avaliados;

Os beneficios para o municí pio não estão claramente expressos e fundamentados;

A fundamentação técnica invocada passa, para o Departamento de Urbanismo de Obras
Municipais e Ambiente, de tecnicamente não aceitável (parecer da Técnica) a só aceitável
legalmente com muitas restrições (parecer do Chefe de Divisão) não ficando minimamente
demonstrada a carência deste tipo de estabelecimentos para as necessidades do municí pio ou
dos municí pios adjacentes;

O Interesse Público Municipal não está fundamentado;

A CDU poderá ser sensí vel a uso do solo não previsto no PDM.

O PDM para a CDU éum instrumento politico/técnico, mas tem de garantir a equidade de
tratamento de todos os muní cipes não podendo o seu afastamento ser feito por Reconhecimento de
Interesse Publico Municipal leviano não explicável a eventuais interessados.

A decisão tem de garantir a percepção de um tratamento justo que não éo caso.

Eduardo4bánio

74
—a’­

Ericeira, 27 de Setembro de 2018

Qt1~y..gtL6D ____





MINUTA
(n.° 3 do artigo 57 do Anexo lã Lei n,° 75/2013, de 12 de setembro na sua redaça atual)

DEPARTAMENTO DEADMINISTRAÇÂO GERALE FINANÇAS
DIVISÃO DE~FÃOF1NAN~RAEPATRIMÓêaO REUNIÃO DE 2018/09 21
UNIDADE DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA E APROVISIONAMENTO
ASSUNTO: Autorização de Assunção de Compromissos Plurianuais.

INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente, em anexo, a Informação

Interno/2018/13582, elaborada na Unidade de Contratação Pública e

Aprovisionamento, sobre a qual recaí ram os pareceres de concordância da Chefe de
Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de
Administração Geral e Finanças, ambos datados de 17 de setembro de 2018, bem
como o despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, da mesma data, e,
ainda, o despacho de encaminhamento à reunião de Câmara do Presidente da Câmara,

exarado a 18 de setembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou submeter à aprovação da Assembleia

Municipal, nos termos da alí nea ccc) do n.° 1 do art.° 33•0 do Anexo t à Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e atentos os fundamentos

constantes da informação em apreço, que se dão por integralmente reproduzidos, para

todos os efeitos legais, a aprovação dos compromissos plurianuais constantes do mapa

plasmado na referida informação, nos termos conjugados do disposto na alí nea c) do

n.° 1 do art.° 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, que foi regulamentada pelo

Decreto­Lei n.° 127/2012, de 21 de junho, na sua atual redação.­

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidpde / Maioria.

Votos a favor: .Qfl ~ Q~O...iee&4?S0 c .e~v $4cU­q
Votos contra: ~

Abstenções: .2fl V~3~4.~Pczfl9~ dc...~do...2a~ks1t~
voto: . ~

na)flt ~LQL

c

apcer~
% IsO~*O

OkswcO

i~t7
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER DESPACHO

Concordo. Proponho que o presente assunto
seja rementido ao Órgão Executivo Concordo com a presente informação passando os seus

a li fundamentos de facto e de direito a fazer parte integrante
Z2llhiiJ_

do presente despacho, por se encontrarem observados os
O Vere~or / requisitos de que depende a possibilidade de celebração do

contrato de serviços em apreço.

(Hugo Morei a Luí s)

Àreunião de Câmara para encaminhamento no sentido de(
Concordo com o teor da informação. À se obter a autorização prévia da Assembleia Municipal, dado
consideração superior. ,. ­

que se trata da assunçao de compromissos plurianuais.
Á~ jj~____

A Diretora de Departamento de Administração
Geral e Finanças.

(~.
(Ana Viana) / o9, i?
Concordo. Propõe­se que o assunto seja
submetido ao Orgão Executivo e Deliberativo, O esidente da Câmara,
p;aut~zaç~via. $4u~
A Chefe, de Divisão de Gestão Financeira e Sousa ~ilva)
Patrimonio.

(Dulce Lourenço)

INFORMAÇÃO Interno/2018f 13582

ASSUNTO: Autorização de assunção de compromissos plurianuais

Atendendo ao disposto na alí nea c) do n.° 1 do art.° 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro, que foi regulamentada pelo Decreto­lei n.° 127/2012, de 21 de junho

(estabelece o regime aplicável à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso

das entidades públicas), na sua atual redação, que determina que a assunção de

compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurí dica, incluindo novos

projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de

Modelo 6­50/4 — lnformaç5o 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

cooperação técnica e financeira com os municí pios e parcerias público privadas, está

sujeita a autorização prévia da Assembleia Municipal.

Considerando a deliberação da Assembleia Municipal, de 21 de dezembro 2017, que

determina que a autorização prévia do compromisso plurianual atéao limite de 100.000€

anuais cabe ao Sr. Presidente da Câmara nos termos do n.° 3 do referido normativo

Atenta a única informação/solicitação rececionada, atéà presente data, pela Unidade de

Contratação Publica e Aprovisionamento, referente a procedimento aquisitivo que implica

a autorização de despesa plurianual (excluindo­se as situações enquadradas nos termos

espelhados no art.° 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação,

conforme parégrafo anterior), por parte do Órgão Deliberativo.

Face ao exposto, propõe­se a submissão da presente informação a deliberação do

Executivo Municipal, tendo em vista a posterior aprovação da Assembleia Municipal do

compromisso plurianual elencado no seguinte mapa:

Prazo do
Designação do valor Valor Estimado por Ano

contrato
Procedimento Estimado Total

Aquisitivo eventuais (com IVA) 2019 2020 2021
prorrogações

contrataflo de Apólices

de Seguros do

Municí pio de r4afra,

para o ano de 2019, 36 meses 943,146,00 C 314.382,00€ 314.382,00€ 314.38200 C
eventualmente

renovável atéao limite

de 3 anos

Àconsideração superior

20 18/09/17

O Dirigente da Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

(Vasco Mota)

Modelo G­50/4 — tnformaç6o 2
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CDU ­ COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP ­ PEVL1ià~

A CDU vai votar contra a “Autorização de Assunção de Compromissos Plurianuais” por completa
ausência de fundamentação.

Eduardo Libânio

a
—àr

Ericeira, 27 de Setembro de 2018.
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57 O do Anexo [à Lei n.° 7512013. de 12 de setembro na sua redaçâo atua)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/09/21
ASSUNTO: Parecer do Fiscal Único sobre a situação económica e financeira do
Municí pio, reportado a 30 de junho de 2018.

INFORMAÇÕES/PARECERES; Presente a Informação Interno 2018/13800,

elaborada na Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recaí ram os pareceres de

concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do

Departamento de Administração Geral e Finanças, datados de 17 de setembro de

2018, bem como despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, exarado

a 18 de setembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação prestada

por Joaquim Patrí cio da Silva, em representação da Sociedade de Revisores Oficiais de

Contas RSM & Associados — SROC, Lda. e das respetivas demonstrações financeiras

intercalares e mapas de execução orçamental elaboradas pelo Municí pio que estiveram

na base de elaboração do parecer semestral. Mais deliberou, remeter à Assembleia

Municipal, o respetivo parecer para efeitos do disposto na alí nea d) do ri.0 2 do artigo
77~0 da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade/ Maioria.

Votos a favor: ~ .naçøç

Votos contra:

Abstenções: .:2<’ ~±~a..aQ­c~n9­’
Declarações de votoS

ASSINATURAS; r[t4_t_1_l

Nr~~& ~LL4~A

~r7

,~caLtt(2c.
a~7ôh~&0~
~ ~

t~
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PARECER À&~3..t L~
&J,,~~b_t~ ~

‘Ç~_.­..4a cJøçt~n ~Çh4~

7 ~
~ d~

O Vereador,

(s.­Ci­.­’. c~

~

Em cumprimento do disposto na alí nea d) do n.° 2 do artigo 77.° da Lei n.° 73/2013,

de 3 de setembro, junto se envia o Parecer do Fiscal Único sobre a situação

económica e financeira do Municí pio, reportada a 30 de junho de 2018, prestada

pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas RSM & Associados — Sroc, Lda.,

representada pelo Dr. Joaquim Patrí cio da Silva, para conhecimento do Executivo

Municipal, tendo em vista remeter à Assembleia Municipal.

Em complemento junto se enviam as respetivas demonstrações financeiras

intercalares e mapas de execução orçarnental elaboradas pelo Municí pio, que

estiveram na base para a elaboração do parecer em apreço.

ÀConsideração Superior.

A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

~jÇ~ ?~

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e rinanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

A Diretora de Departamento,

CDflCo~~jg­ Qcrn a

A chefe de Dí vis~o,

ASSUNTO: Parecer

Municí pio, reportado

INFORMAÇÃO Interno/2018/13800

do Fiscal Único sobre a situação económica e financeira do

a 30 de junho de 2018

Modelo G­5O/4 — Informaçâo 1



MUNIICÍ PBO DE MAFRA

Demonstrações Fünancefras hterc&ares e
Mapas de Execução Orçamentail a

30 de junho de 2018

Cân,ara Murdcipa~ de Mafra
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1. BALANÇO

E~i~o 61<69010103
DAS 36.06.2016 31.122017

CONTAS ATIVO AS NP AI AL
Imobilizado:
Rena de dombi, publico

451 Terrenas e recursos nstumis 7471 586,93 7471 58693 7340753.01
452 EdItaras
453 Outras constroções e infra.esiruturae 245 368 728.37 149 550 236.25 9551649212 98 903 961.43
455 Bens d’a poirimonio nistonco erbuticu e cultural 140 319.51 16 576.93 131 739,58 132685,23
459 Outros bens de domino público
445 Imobilizações em curso 3 931.60 4961.50 4 991.50
146 Adiantamentos por conta Co bens de domino publico

lmsb.lizações ircoipárous
431 Oospeoas dc inaiaitçCo
432 Despesas de niestigação e da dssenuolemsrrto
433 Propredado industrial e outros dureulos 1 345,42 1 345,42
.143 tmob.tiauções em curso
449 Aduantamenlos por conta do mobilizações incotpõrear

imobtizoçõsa corpõreas
421 Terrenos e recursos naturais 29 164 275.97 29 104 278,97 26475876.37
422 Ediricios e outros construções 103 321 852,56 22210909.31 61120943,25 81 469 387.42
423 Equipamento bsoico 22 110 419,01 18803514,32 3235804,69 3230012.15 4’
424 Equipamento da transporto 2 119 004,17 1 368 063,50 250 940.57 287 171.37
425 Fertarnar.las a utonsilí os 499 841 53 404 154,71 15606.02 19973.91
426 Equipamento admin’srroiiro 4 107 624,41 3960176,95 147 445,46 177 342,90
427 Taras e ‘osilhame
129 Outros imobilizações corpôreos 796 368,07 71754945 70 519,62 86460,69
442 boobulizuções em curso 2 621 729.85 2631 729,85 2 173031.70
448 Adanlsnienlo por conto de mobilizações corporuas

lneaotrrnsnloa tincinceiros
411 Partes de capital 7546 555,31 7640 566,31 7548560,21
412 Obrigaçõas e titulas da parlicioação t 322 469,00 1322 269,00 2057 172,93
415 tnuostimontos cm tmó’,Ois
415 Outros apticsçõss ti’,ancauras
441 lrnobulizaçãas em curso

447 Aouantameatcs por conto de inuestimentos Snancetros
Circulante:
Exteônctos

36 Motéaas Primas, subsidiárias ode consumo 91 686.88 91 866.86 45621 26
35 Produtos e trabalhos cm curso
34 Subprodutos, desperductos. rasiduos e retupos
32 Produtos ncnbodos e inlarrusdios
32 t,lcrcado4os
37 Adiantamentos por coita da compras

Dtudea da terceiros . t4sdio e longo prszos’
262 Emprdsti:nos conceddos de nrli praIa
268 Outros dseedores 500 000.00 500000,00

Orados de teicoitas ‘Culto prazo
28 Emproatimes concedidos
211 Clientes dc 9 172,73 9172.73 3146.43
212 £oninbutnlss dc 40921,44 40921,44 30666,90
213 Utentes dc 693 624,79 693 524,79 21572041
218 Clientes, contribuintes e utenien de cobmncn rtuni’Josa 333 935.39 333 935.39
251 Du’,edoies pata eeecuçtio do orçamerrto
229 Adiantamentos a fornecedores
2619 Adianlsnlontoe o tomacedores de imob lindo
24 Estado o outros entes publicas 443775,74 112557.40 331 189,34 39912538
264 Acrninist’oçõo aularquico
2624263
+257~2fa
8 Outras rlacedares 749 836.66 749 836.66 289 825.90

Titulas negociãieie:
151 Ações
152 Obrigoçõas o lituras da pantcipaç0o
153 ‘titulas do diade publica
159 Outros titulas
lo Outras aplicações do losourena

Depostios em instituições tnsncairus e Caixa
12 Depositos cm instituições Inanceiras 13706362,17 13 705 362.17 12 151 218.52
II Deixo 11 969,94 11 959,94 16017632

Acréscimos a diferimentos:
271 Acréscimos ds provetas 28716858.52 28 716 858,52 25882 593,73
272 Custos difendos 24 736,93 ______________ 24 766,93 24 766,93

Toiat de kmorlt:açõos 196 991 628.94
Total do ProvIsões 446 522,79
Totot do AUto 472 16 225,60 197 436 151.73 274 710 075,07 271 055776,78

(1~ ri’i.nu’a Miur’t 4 mal dc’ Matm’a;
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CODIGO EXERCÍ CIOS
DAS

CONTAS PASSIVO 30.06.2018 31.12.2017
Fundos próprios:

51 Património 186 434 626,65 186 434 626,65
55 Ajustamento de partes de capital em empresas 4 170 537,45 4 170 537,45
56 Resen~s de rea~eliação

Reservas:
571 Reservas legais 1 485 07004 1 485 070,04
572 Reser~s estatutárias
573 Reser~s contratuais
574 Reservas INres
575 Subsí dios
576 Doações 4294219,00 4268395,08
577 Reser~s decorrentes de trarisferências de acti%os 57 530,00 57 530,00
69 Resultados transitados 18 085 302,30 15589 884,09
88 Resultado lí quido em exercido 4880611,22 2495418,21
579 Outras Reservas ­8 223 890,74 ­8 223 890,74

Passivo:
292+293 ProÁsões para riscos e encargos 8 785 979,47 8785 979,47

DMdas a terceiros ­ Médio e longo prazo (a)
2312 Empréstimos obtidos de médio e longo prazo 2 528 947,70 2 907 560,86
261 Fornecedores de imobilizado 4 309211,71 4972 602,29
268 Outros Credores 638 650,78 1 537 257,85
221 Fornecedores 29 042,27 87 126,53

Dividas a terceiros ­ Curto Prazo
2311 Empréstimos de curto prazo
269 Adiantamentos por conta de tendas
221 Fornecedores dc 838 444,81 1 366 821,10
228 Fornecedores ­ Faturas em recepção e conferência 60 107,15 660 404,71
252 Credores pela execução do orçamento
219 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes
261 Fornecedores de imobilizado c)c 1 318 119,87 1 266 667,09
24 Estado e outros entes públicos 297 547,57 22ti 853,88
264 Administração autárquica
262+263+
267+268 Outros credores 534 924,79 912 533,45
217+2617 Garantias e Cauções 1 542 824,13 1 294 967,99

Acréscimos e diferimentos:
273 Acréscimos de custos 12704387,47 11426067,17
274 Proveitos diferidos 29937881,43 29354363,61

________ Total Capitais Próprios e Passivo 274 710 075,07 271 065 776,78

Câni~ra MurncipM de Mafre
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2. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

1’

CÓDIGO DAS DESCRIÇÃO E)<ERC{CIO

CONTAS 30062018 30.06.2017

Custos e perdas

61 Custos das mercadonas vendidas e das maténas consumidas’

Me rua 4 on a s

Matérias 19 833,40 19 833.40 123 543,98 123 543,98

62 Fornecimentos e ser~,’ços externos’ 11 618 164.63 II 305 410,36

Custos com o pessoal:

641+642 Remunerações 6 003 41 0.09 5 490 366.03

643 a 648 Encargos sociais 1 593 951.00 7 597 361,09 1 571 476.07 7 051 862,10

63 Transferõncras e sues, correntes concedidos e prestações sociais 1 961 506,42 1 347 551.52

66 Amortizações do exerticio 5 620 369.04 6 868 130.82

67 Proesões do exercido

65 Outros custos operacionais 45 701,77 61 781.64

60 Custos e perdas financeiros 84 512,32 95 346,93

69 Custos e perdas extraordit,úiiua 371 141,16 218 532,55

88 Resuttado liquido do exorcicto....,...... 4 800 811,22 1 963 004,55

Proveitoso ganhos

Vendas e prestações de sen~ços

711 1 Venda de mercadorias

7112+7113 Venda de produtos 1 936.64 3 091.51

712 Prestações de seniços 4 510 174,64 4 512 111,48 4 497 366.38 4 501 377,89

72 Impostos e taxas 16 752 387,44 16 229 500,13

(a) Vsnação da produção

75 Trabalhos para a prdpna entidade

73 Proveitos suptementares 105 43005 78 744,13

74 Transferéncias a suba idios obtidas 6 539 175.66 6 226 041.47

76 Outros proicitos o ganhos operacionais

78 Proveitos e ganhos financeiros 87 325,81 72 879,45

79 Proveitos exirsordinanios 2 202 770.61 1 936 621,38

Resuttados Operacionais 3 046 168,28 267 383,20

Resuttados Financeiros 2 813,49 ‘22 467,48

Resultados Correntes 3 048 901,77 244 915,72

Resultado Liquido do Exarcicio 4 080 611,22 1 963 004,55

(
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3. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA

(Valores em Euros)

Receitas Correntes

Impostos Diretos

Impostos Indiretos

Taxas, Multas e Outras Penalidades

Rendimentos de Propriedade

Transferências Correntes

Venda de Bens e Ser~ços Correntes

Outras Receitas Correntes

Receitas de Capital

Venda de Bens de Investimento

Transferências de Capital

Ath~cs Financeiros

Passi~os Financeiros

Outras Receitas de Capital

Outras Receitas

Reposições Não Abatidas nos
Pagamentos

Saldo da Gerência Anterior

Cámara M un~c ~.na de Mafra

57496 195,00

27675610,00

1 974 425,00

3 977 805,00

150 255,00

11825760,00

11684760,00

207 580,00

5 543 025,00

327 320,00

5215680,00

5,00

15,00

5,00

10817917,37

5,00

10817912,37

46,3%

47,9%

57,8%

48,8%

28,5%

49,9%

36,7%

24,9%

30,6%

100, 8%

26,2%

0,0%

0,0%

0,0%

100,1%

129892,0%

100,0%

Receitas Cobradas %Tipo de Receita Dotação Atual Lí quidas 3010612018 Execução

26 630 163,07

13262672,83

114053691

1 939 452,89

42 834,97

5906780,44

4286235,90

51 649,13

1 695 966,26

330 000,00

1 365 968,26

10 824 406,97

6 494,60

10817912,37

Total da Receita 73 857 137,37 39 150 538,30 53,0%



4. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA

(Valores em Euros)

• ­ Despesas PagasTipo de Despesa Dotaçao Atual 30106/2018 Execução

Despesas Correntes 50 063 075,00 21 246 041,30 42,4%

Despesas com o Pessoal 17 118 115,00 7 763 988,16 45,4%

Aquisição de Bens e Ser~~ços 28 045 830,00 11 050 177,04 39,4%

Juros e outros Encargos 201 315,00 96 033,44 47,7%

Transferências Correntes 3 558 230,00 1 963 233,42 55,2%

Subsidios 150 010,00 0,0%

Outras Despesas Correntes 989 57500 372 609,24 37,7%

Despesas de Capital 23 794 062,37 6 164 631,21 25,9%

Aquisição de Bens de Capital 18 398 780,00 5 515 612,30 30,0%

Transferências de Capital 242 495,00 160 000,00 660%

Ati~vs Financeiros 270 425,00 110 205,75 40,8%

Passkos Financeiros 757 395,00 378 613,16 50,0%

Outras Despesas de Capital 4 124 967,37 0,0%

Total da Despesa 73 857 137,37 27 410 672,51 37,1%

Mafra, 17 de setembro de 2018

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património

(Dulce Lourenço)

(.



Ao Executivo Municipal e à Assembleia Municipal do
MUNICIPIO DEMAFRA

Assunto~ Informação sobre a situação económica e financeira do Municí pio, reportada a 30 dejunho de 2018

Lisboa! 18 de setembro de 2018

O presente relatório éemitido na sequência do trabalho que foipor nós desenvolvido no sentido de obter
informação relevante sobre a situação económica e financeira do Municí pio de Mafra do primeiro
semestre de 2018! com o objetivo de a remeter aos Órgãos Executivo e Deií berativo desse Municí pio! e!
assim! dar cumprimento ao disposto na ailnea d) n° 2 do artigo ir da Lei 73/2013, de 3 de setembro
(estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunlclpais).

2. A informação económica e financeira prestada pelo Municí pio de Mafra compreende as demonstrações
financeiras intercaiares elaboradas para o efeito, nomeadamente o Balanço (que evidencia um total de
ativo lí quido de 274.710,075 euros e um total de fundos próprios de 211.184.006 euros, incluindo um
resultado liquido de 4.880,611 euros), a demonstração dos resultados do perí odo findo em 30 de junho
de 2018 e os mapas de execução orçamentai da receita e da despesa desse periodo de seis meses.

3. As quantias dessas demonstrações financeiras e dos mapas de execução orçamental são as que
resultam dos registos contabilí sticos e documentação suporte. A sua elaboração éda responsabilidade
do Municí pio de Mafra, A nossa responsabilidade éa de dar informação, com base na nossa análise! sobre
a situação económica e financeira do Municí pio.

4, Neste enquadramento! o presente relato não tem por objetivo a emissão da Certificação Legal das
Contas, pelo que não constitui um exame realizado integralmente de acordo com as Normas
Internacionais de Auditoria (iSA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas. Foram, contudo, aplicados os procedimentos mí nimos de revisão
geralmente aceites e outros que considerámos necessários nas circunstãnclas, designadamente:

a. Análise, por amostragem, do cumprimento das disposições legais e estatutárias;

b. Revisão sumária às principais rubricas que compõem a informação económica e financeira;

c. Análise e teste, de modo aleatório, das normas de controlo interno aplicáveis;

d. Análise de rácios, e

e, Verificação e análise dos valores orçamentados face aos valores executados.
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Assim, o trabalho a que procedemos teve por objetivo obter uma segurança moderada sobre se a
informação financeira disponí vel está ou não isenta de distorções materiais devido a fraude ou erro.
Nestes termos, o trabalho consistiu, essencialmente, em indagações e procedimentos analiticos, bem
como em testes substantivos às transações não usuais de grande significado, tendo, para tal, obtido
confirmações e informaçõesjunto dos Serviços Administrativos e Financeiros do Municí pio.

5. O Municí pio procedeu á elaboração de demonstrações financeiras reportadas a 30 de junho de 2012,
tendo efetuado a especialização do perí odo, nas rubricas em que tal se mostra relevante e aplicável

6. Verificámos que o Municí pio dispõe, e temem funcionamento, o Sistema de Normas de Controlo Interno
nos termos dos pontos 2.91 a 29.3 das considerações técnicas do POCAL, aprovado pelo Decreto­Lei
n,~ 54—A/99 de 22 de fevereiro, encontrando—se em vigor as atuais Normas de Controlo Interno desde
janeiro de 2014. Com a entrada em vigor do Decreto—lei ft a 192/2015, de 11 de setembro, que aprovou o
“SNC—AP”, adiado para janeiro de 2019, recomendamos avaliação e revisão das normas de controlo
interno, bem como outros procedimentos internos.

7, Para melhorinterpretação do presente relato, refere—se que: (
o os valores evidenciados nas demonstrações financeiras deste primeiro semestre de 2018,

traduzem os efetivos movimentos ocorridos no perí odo­ Contudo, algumas rubricas poderão
apresentar caracterí sticas de sazonalidade, cujas est~mativas dependem ou são condicionadas por
fatores externos ao Municí pio;

o foram consideradas, para efeitos de análise comparativa, as datas de 31 de dezembro de 2017 para
as contas de Balanço e de 30 de junho de 2017 para as contas da Demonstração de Resultados.

8. Procedemos, também, à análise da execução do Orçamento de 2018, para este 1° semestre, e do
cumprimento do princí pio orçamental de cobertura das despesas correntes, acrescidas das
amortizações médias dos empréstimos de médio e longo prazo, pelas receitas correntes.

9, Em resultado das verificações efetuadas, que considerámos adequadas em função da materialidade dos
valores envolvidos, entendemos dever relatar o seguinte:

9.1. As demonstrações financeiras apresentadas, reportadas a 30 de junho de 2018 obedecem,
globalmente, aos princí pios contabilí sticos estabelecidos no POCAL.

9.2. Da análise e testes efetuados aos vários elementos de custos, proveitos, perdas e ganhos
registados no primeiro semestre de 2018, com particular atenção ao seu balanceamento,
diferimento e acréscimo, constatámos o seu cumprimento.

9,3. Não foi possivei ainda proceder, de forma definitiva, à inventariação fisica, valorização e validação da
totalidade dos bens do ativo do Municí pio e sua depreciação, mesmo como aqueles que foram objeto
de inventariação e transferência em 2002,
Nos últimos exercí cios, os bens do Imobilizado têm vindo a registar acréscimos de valor por
contrapartidados “Fundos Próprios — Património”, resuitantesmaioritariamente dareguiarização de
registos prediais e notariais, atualização de bases de dados, e inventariação de bens do domí nio
público e privado, que não haviam sido considerados aquando do inventário inicial dos bens do
Municí pio. Estas valorizações foram efetuadas, maioritariamente, tendo por base o seu valor
patrimonial tributário.
Dando seguimento às orientações que tem vindo a ser efetuadas em exercí cios anteriores, o
Municí pio deMafra continuaa registar os seus bens na Conservatória doRegisto Predial enoServiço
de Finanças, processo que ainda não se encontra concluido.
Recomenda­se que seja dado cumprimento, ao estipulado n.~ 5, do artigo 113~ (Regras Gerais de
Inventariação) das Normas de Controlo interno.
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9.4. Na sequencia do referido na nossa Certificação Legal das Contas individuais e consolidadas de 2017,

“em 23 de Fevereiro de 2018, o Municí pio Foi citado de providência cautelar intentada pela
concessionária “Se Water”, com vista à suspensão da eficácia da deliberação da Assembleia
Municipal na parte em que a mesma determinou declarar a nulidade dos segundo e terceiro
aditamentos ao Contrato da Concessão da Exploração e Gestão do sistema Municipal de Água e
Saneamento do Conceiho de Mafra e acionar o resgate da concessão”. Posteriormente, já “em 12 de
março de 2018, a concessionária “Se Water” notificou o Municí pio para a constituição de Tribunal
Arbitral, tendo em vista a submissão a julgamento da invabdade da deliberação da Assembleia
Municipal que procede à declaração de nulidade, ao resgate da concessão, à fixação do montante
devido pelo resgate da concessão e à compensação por reequilí brio financeiro”,
Tendo em consideração as diversas decisões tomadas em Reunião de Càmara e Assembleia
Municipal desde o inicio deste processo, encontra—se contabilizado relativamente a este tema, na
rubrica “Acréscimos de custos’, o montante global de 9084.013 euros, referente à Indemnização
pela declaração de nulidade dos segundo e terceiro aditamentos ao contrato da concessão
(3.750.003 ouros), compensaçãopelo resgate da concessão (2.905.352 euros) e compensaçãopelo
reequilí brio financeiro (2428.658 euros), o valor de 1.844.534 ouros será contabilizado quando da

( transferência efetiva dos ativos para o Municipio, por forma a perfazer o valor global de 10928.547
euros, determinados por uma entidade independente, como sendo o valor global da compensação a
pagar pelo Municí pio à “Se Water” com o término das concessões em 31 de dezembro de 2017 e 2018,
Nesta data, tendo em consideração a sequência do relato acima, os argumentos apresentados, a
falta de acordo entre ambas as partes e a contestação efetuada pelo Municí pio a ação arbitral
voluntária movida pela “Be Waier”, não nos épossí vel quantificar e validar o impacto futuro desta
operação nas contas do Municí pio, situação que será reavabada no encerramento de contas de 2018.

9.5. Os Investimentos Financeiros em entidades participadas, onde o Municí pio detém uma participação
financeira superior a 20%, encontrando­se registados/valorizados pelo método de equivalência
patrimonial. As restantes participações financeiras mostram—se registadas ao custo de aquisição.
No primeiro semestre de 2018 os investimentos financeiros registaram uma redução de 734.704
euros decorrente do ajustamento do “FAM”, apresentando o valor liquido de 8.871.037 euros,
Os ajustamentos a efetuar nos Investimentos financeiros, decorrentes da aplicação do método de
equivalência patrimonial1 apenas serão registados no final do exercido de 2018, aquando da
disponibilização das demonstrações financeiras das Empresas consideradas para efeitos de
aplicação deste método.

Em conformidade com o referido pelo Fiscal Único no Relatório Semestral da “GIATUL, EM.”
reportado a 30 de junho de 2018, esta “detém uma participação financeira na empresa “Mafreduca,
S.A.”, em 49%, a qual apresenta dificuldades económicas e financeiras, A 31/12/2017 a “Maí raeduca,
S.A.” apresentou Capitais Próprios negativos em 20,064.463 euros, A “Glatul, EM” tem reconhecida
a participação financeira por valor nulo, de acordo com o método de equivalência patrimonial, sendo
convicção da Administração que desta participação não resultarão para a empresa quaisquer
obrigações construtivas ou legais.
Tendo em conta o referido no Relatório semestral da “Giatul, EM.”, a participação financeira da
“Giatul, EM.” deve ser objeto de acompanhamento permanente pelo Municí pio de Mafra.

O Municipio de Mafra face as alterações ao Regime Jurí dico da Atividade Empresarial Local e das
Partidpações Locais previstas na Lei N.° 50/2012, de 31 de agosto, deveria ter procedido à alienação
da participação financeira detida no “Matadouro Regional de Mafra” e da participação financeira
detida na “Mafreduca, S.A.”, pela Giatui, até2Sde fevereiro de 2013,6 meses após a entrada em vigor
da referida Lei. Atéà data de reporte deste Parecer não se registou a alienação de qualquer uma
destas participações financeiras, devendo continuar a ser postos em prática pelos Órgãos do
Municí pio, os procedimentos referidos na referida lei com vista à alienação, internalização ou
dissolução das referidas participaçôes flnanceiras.

4rx
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9.6. Em 2014 por força da Lei ri 53/2014, de 25 deagosto,que aprovou oregime juridico da recuperação
financeira mun~cipal e regulamentou o Fundo de Apok, Munidpal (FAM), o Municí pio ficou obrigado a
contribuir para o capital social do ‘FAM” no montante de 2.057.173 euros, valor que seria realizado
em 14 prestações semestrais, com inicio emjunho de 2015.
Com a entrada em vigor do Orçamento de Estadode 2018, foi alterado o artigol9 da Lein.c 53/ 2014
de 25 de agosto, através do qual foram reduzidos os montantes anuais das contribuições a realizar
pelo Municí pio de Mafra no valor global de 734.704 euros, regularização efetuada no 1.~ semestre de
2018, sendo á data de 30 de junho de 2018 o valor em divida, a liquidar até2020, de 330617 euros.

9.7. No seguimento do processo de liquidação e dissolução da Mafratlántico e em conformidade com a
Acta N,° 7/2013 da Assembleia Municipal de Mafra, datada de 30 de dezembro de 2013, foi dado
conhecimento da deliberação de Cãmara, no sentido de ser oficiada a “l,P. — lnfraestruturas de
Portugal” da existência e pagamento de um crédito, do Municí pio sobre aquela Empresa, no valor de
4825,714 euros, Em 2014 foi comunicado a’”l.P. lní raestruturas de Portugal” os créditos
existentes.
Em 20 de Julho de 2016, conforme resposta do Advogado do Municipio para efeitos de encerramento
das contas de 2017, a “12.” foi condenada pelo Tribunal Arbitral, na sequência deste processo, a pagar
ao Municí pio de Mafra o valor de 3.309,002 euros. Consequentemente, a “LP.” interpôs no Tribunal
Administrativo do Sul, uma ação declarativa de anulação contra o Municí pio de Mafra, sendo
convicção do Advogado que “as possibilidades de êxito desta ação são muito limitadas”. Continuam
em curso as ações necessárias à satisfação do referido crédito.

9.8. A provisão para processosjudiciais em curso no valor de 8.785.979 euros, corresponde à estimativa
efetuada pelos serviços jurí dicos do Municí pio, decorrente dos processos acompanhados pelos
serviços e pelos Advogados, os quais estão relacionados com as expropriações de parcelas para
construção da auto—estrada A21 pela Mafratlãntico (5.237.646 euros) e aos demais processos
judiciaï s em curso (3.548.333 euros) não sofrendo qualquer alteração em relação ao ano transato.
Segundo o Executivo, nesta data, não existem quaisquer outras responsabilidades merecedoras de
constituição de provisão, as quais serão reavaliadas no processo de encerramento de contas de
2018,

9,9. Em 2010 foram assinados os “contratos de arrendamento para fins não habitacionais” entre a
Mafreduca e o Municí pio de Mafra, prevendo, no prazo de 25 anos, o arrendamento ao Municipio de
dez estabelecimentos escolares, os quais representavam até2014 um encargo anual de cerca de
4.000,000 euros. Em 2014 foram efetuados aditamentos aos referidos contratos, a vigorar de abril
de 2014 a setembro de 2015, os quais previam a redução dos valores mensais das rendas (capital),
Em 2015 atendendo ao término dos prazos de vigência do referido aditamento, o Municí pio de Mafra
propõs ~i Mafreduca “uma reponderação, para o perí odo compreendido entre Outubro de 2015 e
Dezembro de 2016, indusive, no valor da renda convencionado, ,.. “de maneira a que o esforço
financeiro anual do Municí pio com as rendas, durante o ano de 2016, não ultrapasse os 3,5 Miihões de
euros”, aligeirando­se, assim a pressão sentida nas finanças municipais”, Em 2016 foi proposto pelo
Municí pio de Mafra à Mafreduca, nova reponderação dos aditamentos aos contratos de
arrendamento, para o ano de 2017, bem como o ajustamento dos valores mensais das rendas, Esta
proposta foi aprovada pela Mafreduca e mereceu a concordância da Caixa Geral de Depósitos, para
o perí odo proposto. Em 2018 na sequência do acordo celebrado entre a Caixa Geral de Depósitos e a
Mafreduca, relativo as alterações do contrato de abertura de crédito, foram efetuados novos
aditamentos/ajustamentos ao valor dos contratos, para o ano de 2018, com um aumento de 5%
relativamente ao ano anterior, representando atualmente um encargo anual de 3.590.000 euros.
Chamamos a atenção para o referido na Certificação Legal das Contas de 2017, e para o referido no
ponto 9.5 do presente relatório.
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9.10. No final do 1.~ semestre de 2018 mostra—se registada na conta IVA a recuperar o valor de 331189
euros, referente quase na totalidade, a ajustamentos que tem vindo a ser efetuados, por empresa
especializada, ao cálculo do Pró­rata definitivo do IVA de anos anteriores. Este valor segundo
indicações da Autoridade Tributaria, emitidas em fevereiro de 2018, será “compensado com o
imposto que se mostre devido nas declarações seguintes”, este montante será objeto de
confirmação externa no final do exercido de 2018

9.11. Apenas no final do exercí cio de 2018 se procederá a melhor exatIdão do cálculo e ajustamentos das
estimativas dos Impostos com Ml, Derrama, Participação fixa no P5 e outros, tendo em conta a sua
Incerteza e sazonalidade. Sendo que, pela análise efetuada aos valores recebidos com estes Impostos até
ao final dejuiho, os valores estimados em 2017, mostram—se adequados.

9.12. Tendo por base as demonstrações financeiras disponibilizadas reportadas a 30 de junho de 2018,
procedemos à análise das principais variações registadas nas rubricas do Balanço e da
Demonstração dos Resuitados, entre outras variações registadas no semestre, destacam—se as
seguintes;

BALANÇO
Descrição 30/06/2018 31/12/2017 Variação

Bens de domí nio púbUco 104.126800 105387.311 ­2250.511
imobJhzações corpóreas 116.835.648 115.949.865 885.784
investimentos financeiros 8.871.037 9605.741 ­734.704
Outros devedores 1.249.837 289.826 950.011
Depósitos em instituições financeiras 13706,362 12,151.217 1,555.145
Acréscimos de proveitos 28.716,859 25.802.594 2.914.255

Fornecedores 927.594 2.104.352 ­1175,758
Fornecedores de imobilizado 5.627.332 6.239.269 ­611.938
Outros credores 2.716,400 3.744.759 ­1.028.360
Acréscimos de custos 12.704,387 11.426.067 1278,320
Proveitos diferidos 29937.881 29.354.364 583 518

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Descriç~o 30/06/2018 30/06/2017 Variação

Vendas, prest. serviços, e impostos e taxas 23.264.499 20.730.878 2.533.621
custos com pessoal 7 597361 7061,862 535.499
Transferências e subsidies correntes 1,961.506 1.347.552 613.955
Amortizações do exercido 5.620.369 5,868,131 —1.247.762
Resultado Uquido exercí cio 4,880.611 1.963.005 2.917 607

913. Nestas circunstâncias, o total do Ativo Lí quido do Municí pio em 30 de junho de 2018 ascendia a
274110.075 euros, registando um acréscimode 3.644.298 cures face ao vaior apresentado em 31
de dezembro de 2017 (271.065.777 euros). Esta variação justifica—se em grande parte pelos
acréscimos registados nas rubricas “outros devedores”, “depósitos em instituições financeiras” e
“acréscimos de proveitos”, esta última justificada pelo aumento das receitas com IMT, pese
embora as reduções registadas no primeiro semestre de 2018 nas rubricas de ‘bens do dominio
público”, derivado das amortizações registadas, sendo também de referir as diminuições
registadas na rubrica “investimentos financeiros”,

Os Fundos Próprios em 30 de junho de 2018 apresentam um aumento de 4,906.435 euros (2%),
quando comparados com o montante registado no Baianço em 31 de dezembro de 2017
(206.277,571 euros), justificado quase na totalidade pelo resultado liquido previsto no 1.° semestre
de 2018,



As demonstrações financeiras intercalares do Municí pio de Marra apresentam um resultado
liquido positivo de 4.880611 euros, o qual poderá ser diferente principalmente pelos ajustamentos
que venham a ocorrer no final do exercí cio, com a aphcação do método de equivalência patrimonial,
pelas estimativas/especialização de impostos diretos, para os quais serão considerados os
valores estimados na elaboração dos Documentos previsionais de 2019, pela análise das provisões
para riscos e encargos e outros ajustamentos.

A redução ocorrida no passivo no primeiro semestre de 2018 Foi de 1262.137 euros. O passivo total
de 64.788.206 euros em 31 de dezembro de 2017, passou para 63.526.069 euros em 30 de junho
de 2018, em resultado da diminuição verificada nos Fornecedores, nos Fornecedores de imobilizado,
nos empréstimos obtidos e na rubrica outros credores,
Os valores do Passivo mostram­se acrescï dos pelos proveitos diferï dos no valor de 29.937.881
euros, os quais se subdividem em subsí dios ao investimento (29,769.211 euros) e outros proveitos
diferidos (168 671 euros), que ainda não foram reconhecidos como proveitos, não representando
um passivo em termos de pagamento efetivo.

Relativamente à demonstração de resultados, no primeiro semestre de 2018 os proveitos e
ganhos globais, no valor de 32199.201 euros, registaram um aumento de 3154,037 euros,
comparativamente a igual perí odo de 2017. Tal variação deveu—se, no essencial, ao aumento das
receitas com impostos e taxas~ nas subcontas de ‘impostos diretos”, essencialmente pelo
aumento verificado nas receitas de “IMT” no valor de 1.712,690 euros, tendo em conta as melhorias
registadas na econoni~a, no sector da construção e no poder de compra, que originou um aumento
no número e valor das transações de imóveis,

Os custos e perdas globais, no valor de 27.318.590 euros, registaram um aumento de 152.609
euros, comparatIvamente a Igual perí odo de 2017, Este acréscimo deve­se, no essencial, a um
acrésdmo de “Fornecimentos e Serviços Externos” (312.754 euros), “custos com pessoal”
(535.499 euros); maioritariamente derivado das alterações legislativas e especialização de
encargos, e nas ‘transferências e subsí dios correntes” (613.955 euros) essencialmente nas
transFerências paraas Freguesias eiristituições sem fins lucrativos, verificando—se no 1,0 semestre
de 2018 uma diminuição das amortizações do exercí cio (1.247,762 euros), em grande parte
justificado pelo fim das depreciações com alguns bens do domí nio publico que foram objeto da
inventariação inicial.

9,14. Da análise efetuada aos indicadores económico­financeiros, com vista ã avaliação do nivel dos
resultados obtidos na atividade do Municipio (ótica patrimonial), temos a destacar, à data de 30 de
junho de 2018, os seguintes rácios económico­financeiros analisados:

O ràcio da liquidez geral fixou—se em aproximadamente 3,50 que, comparado como perí odo findo
em 31 de dezembro de 2017, cujo valor apresentado era de 2,3, representa um aumento de 1,2
evidenciando, assim, uma melhoria na capacidade de utilização dos ativos lí quidos para cobrir as
dí vidas no curto prazo,
Os valores dos rádos de liquidez deverão ser pelo menos iguais ou superiores a 1,0, para que se
verifique um equilí brio financeiro mí nimo, Logo, o valor apresentado, sendo maior que 1,0, indicia
que o ativo Circulante ésuperior ás Dividas de Curto Prazo,
Os rácios de liquidez reduzida (3,5) e liquidez imediata (3) apresentam­se também superiores a 1,0.
O rácio da autonomia financeira apresentado pelo Municí pio éde 77%, mantendo­se em ní veis
idênticos aos registados no ano anterior, traduzindo a capacidade do Municí pio em Financiar o Ativo
através dos Fundos Próprios, sem ter de recorrer a financiamentos externos,
O rácio da solvabilidade expressa a capacidade do Municí pio para solver os seus compromissos a
médio e longo prazo, evidenciando um acréscimo face a 31 de dezembro de 2017, passando de3,2%
para 3,3% em junho de 2018.
Na sua generalidade os rácios supracilados têm vindo a apresentar melhorias nos últimos anos,
nomeadamente os ráclos de liquidez.

4
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915. Da análise efetuada aos mapas do controlo orcamental da receita e da despesa, cujos valores

orçamentados para o ano de 2018 se elevam a 73,857137 euros, temos a observar o seguinte:

9151. Cumpriu­se com o principio do equilibrio orçamental previsto no Capitulo IV, artigo n. 40;
(Regras Orcamentais), da Lei n 73/2013, de 3 de setembro, tendo­se verificado asreceitas
necessárias para cobrir todas as despesas, bem como a receita corrente bruta superior à
despesa corrente, acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo
prazos.

9.15.2.As taxas de execução a 30 de junho de 2018, atingiram 53% e 37% da receita e despesa
orçamentada, respetivamente, as qua~s em igual perí odo de 2017 eram de 55% e 42%.

Assistiu—se no primeiro semestre de 2018, quando comparado com igual perlodo de 2017, a
um aumento de 3122,433 euros no total da receita arrecadada lí quida (39150.538 euros) e
a uma redução de 130.493 euros no total das despesas pagas (27.410.673 euros), os quais
representam um acréscimo de 9% nas receitas obtidas (saldo de gerência incluido) e um

7, registo idêntico ao de 2017 nas despesas pagas.

915.3.No 1,’ semestre de 2018 verificaram­se 3 revisões e 7 modificações aos documentos
provisionais, os quais apresentam no final dejunho;

um grau de execução das receitas corrente e de capital de 46% e 31%, respetivamente,
verificando—se, uma maior receita/execução de rendimentos previstos e recebidos,
provenientes dos ‘impostos diretos — IMT e IUC”, “Impostos indiretos — loteamentos e
obras” e nas receitasde capital na rubrica “Venda de bens de investimento — Terrenos”,

um grau de execução da despesa corrente e de capital de 42% e 26%, respetivamente,
verificando—se uma maior execução de despesas previstas e pagas, nas rubricas;
despesas com pessoal”, “aquisição de bens e serviços” e ‘transí erências correntes”,

Foram cumpridos os compromissos do exercido, sendo de salientar, em relação a
exercicios futuros, os referentes às rubricas; ‘aquisições de bens e serviços”, “juros e
outros encargos”, “aquisições de bens de capital — bens do domí nio público em outras
construções e Infra—estruturas” e “passivos financeiros — empréstimos de médio e
longo prazo”.

10, No final do exercí cio, procederemos à circularização a terceiros, instituições bancárias, finanças,
segurança social, caixa geral de aposentações, ADSE e advogados.

11. Salientamos e agradecemos a colaboração e empenho recebidos do Executivo e a todo o pessoal do
Municí pio, com quem tivemos necessidade de contactar.

Com os nossos melhores cumprimentos,

De V. Exas.
Aten tamen~~~/\K

RSM & ASSOCIADOS ­ SROC, LDA

representada por Joaquim Patrí cio da Silva (ROC nD32D)
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57 do Anexo 1 à Lei n.° 75/20 13, de 12 de setembro na sua re açao atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/09/21
ASSUNTO: Parecer do Fiscal Único sobre a situação económica e financeira das
Empresas Locais (Matadouro e Giatul).

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente a Informação Interno 2018/13824,

elaborada na Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recairam os pareceres de

concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do

Departamento de Administração Geral e Finanças, ambos datados de 17 de setembro

de 2018, bem como despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s,

exarado a 18 de setembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: Atenta a mencionada Informação, a Câmara Municipal tomou

1conhecimento dos pareceres semestrais prestados pelas identificadas Sociedades de

Revisores Oficiais de Contas, de acordo com a alí nea h) do n.° 6 do artigo 25.0 da Lei

n.° 50/2012, de 31 de agosto, sobre a situação económico­financeira da Giatul ­

Atividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, EM e do Matadouro Regional de Mafra,

S.A., respetivamente, os quais serão remetidos à Assembleia Municipal, tendo em

vista o cumprimento do disposto nas alí neas a) e b) do n.° 2, do artigo 25.° do Anexo

i, à Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, na sua redação atual.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidodc/ Maioria.

Votos a favor: ..~ ~c...e~?ç?~9s42 e.~
Votos contra: .­—

Abstenções: ..~iS) o.t~t~çQ.S~Ci

Declarações de voto’

ASSINATURAS:

a
~

~ c 30 o

&

jø%

Modelo G­45/4

~



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER Á ~~L ~L DESPACHO

da C 4~ t~&L~ ‘6

Mu~ ~La ~ /on )S064.4,tL
cL( cJ’—’­4~ —

Z~t,~ø1,it..

t.,?~ Q D
A Diretora de Depaftamento, ,.Ô
~ sà.c(s~~t ~ \ ente da\ãmar.a.

‘t~Edersousa Iva)
A Chere de ~iS_)J.~4f _________________________________________________

INFORMAÇÃO Interno/2018/ 13824

ASSUNTO: Parecer do Fiscal Único sobre a Situação Económica e Financeira das

Empresas Locais (Matadouro e Giatul)

Considerando que compete ao fiscal único das empresas locais remeter

semestralmente ao Órgão Executivo da entidade pública participante informação

sobre a situação económico­financeira das empresas locais, de acordo com o

disposto na alí nea Ii), do n.° 6 do art.° 25.° da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto,

que aprova o regime jurí dico da atividade empresarial local e das participações

locais;

Considerando ainda que, compete à Assembleia Municipal acompanhar e fiscalizar

empresas locais e apreciar, com base na informação disponibilizada, os resultados

da participação do municí pio, de acordo com o disposto nas alí neas a) e b) do n.°

2, do art.° 25.° do Anexo 1, da Lei n.° 75/2013, de 12 setembro.

Modelo G 50/4 — !nformaç~o
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Face ao exposto, propõe­se, salvo melhor opinião, submeter a situação

económicd­financeira e o parecer da sociedade Giatul ­ Atividades Lúdicas,

Infraestruturas e Rodovias, E,M.S.A. e da sociedade Matadouro Regional de Mafra,

S.A,, para conhecimento do Executivo Municipal, tendo em vista remeter ao Órgão

Deliberativo.

Àconsideração superior.

(. A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

Modelo G­50/4 — tní ormaç~o 2
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Introdução

O Matadouro Regional de Mafra, SÃ. (MR.MJ, nos pnmeiros seis meses de 2018,
alcançou os resultados delineados, conseguindo desta forma, cumprir com todos os
compromissos existentes com accionistas, clientes, pessoal, entidades financiadoras e
fornecedores.

Com um contexto económico e financeiro nacional exigente, adicionado por uma
desvalorização dos subprodutos, nomeadamente dos Couros e Peles, apenas foi possí vel
contrariar estas orientações, através de um grande esforço de proximidade e de
fidelização da carteira de clientes.

Énesta conjuntura que o M.R.M. conseguiu apresentar melhores resultados que as
tendências do sector, permitindo a consolidação da posição no mercado nacional da
prestação de serviços de abale.

Baseado num aumento das quantidades de animais abatidos, foi possí vel garantir um
aumento no Volume de Vendas de 3,6% atingindo um total de 1.235.520,30€ (Um
milhão, duzentos e trinta e cinco mil quinhentos e vinte euros e trinta cêntimos).



Bovinos a Ovinos Caprinos Solipedes — Linear (Bovinos)
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2 Sí ntese da Actividade

O primeiro semestre de 2018, assinalou um aumento nas quantidades processadas, em
consequência de uma melhoria das vendas dos nossos clientes na sua área de
abrangência.
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Em termos nacionais, assistimos a uma subida dos abates para consumo em 6,3%,
apesar de uma forte subida das importações de carne refrigerada em 11,2%, entre o
perí odo de Janeiro e Maio Continua a venficar­se, uma apetência pela exportação de
vitelos/vitelões, condicionando os preços internos e a dinâmica das explorações de
engorda nacionai&

Énesta envolvente, que cofltinuamos a venficar grandes oscilações nas quotas de
mercado das unidades de abate de Bovinos, provavelmente justrficadas pelas campanhas
ou acordos efectuados entre algumas unidades de abate e as empresas de grande
distribuição alimentar Ao momento, os dados disponí veis de algumas unidades
demonstram algumas fragilidades, dificultando a comparabilidade de quotas no mercado
nacional. Contudo, podemos referir que os valores do M R M mantêm os 7 50

destacando­se face á nossa dimensão estrutural de produção

.
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3 Principais Indicadores Económico­Financeiros

O primeiro semestre de 2018, caracteri2ou­se por um aumento do volume de abates,
apenas possivel pela melhoria das vendas dos nossos clientes e por uma grande
discip iria em termos económicos e financeiros imposta desde o inicio deste projeto. Esta
exigência, permite­nos cumprir com os objetivos delineados e simultaneamente, manter
alguns indicadores de rentabilidade, em ní veis de referência para o sector.

junhlB jun/17 (Var. %)
Vendas e Serviços Prestados 1 235 520.30 € 1 192 360,71 € 3.6%

Ojtros Proveitos 6310,93€ 26917,89€ 76.6

CMVMC 399203,06€ ­ 377 105,75€ 5.9%

Outros Gastos e Perdas 585956,14€ ­ 57833541 € 1.3%

EBITDA total 256 672.03 € 263 837,44 € ­2.7%

Aniortizaçoos e perdas por imparidade 101 382.69 € 108 654,26 € ­6 7%

EBIT 155289,34€ 155183,18€ 0,1%

Resultados Fina ceiros 62,81 € 69,68 € 90

Resultados Antes de impostos 155226,53€ 155252,86€ 0,0%

irrçoslos sobre Lucros (estimaijva­ 21%) 32 597,57€ ­ 32603,10€ 0,0%

Resultado Liquido 122628,96€ 122649,76€ 0,0%

jun/18 de.z1l7 ~Var. %)
Activo Liquido Total 228574047€ 2260350,10€ 1.1%

clientes 734 745,42€ 607484,18€ 20,9%

capitais Próprios 1 619 814,54 € 1 577377,76€ 2,7%

Passivo Total 665 925,93 € 582 972,34 € ­2,5%

Fornecedores 351038,34€ 307 691,20€ 14,1%

Olvida Liquida ­ € ­ € NUA

Disponibilidades Financeiras 253861,28€ 533441,07€ ­52,4%

MargemESITDA(%) 20,8% 19,3% 7%

N° de colaboradores 37 37 o

Em termos económicos, destaca­se a subida na Prestação de Serviços de Abate (+B,9%),
dos Produtos comercializados (+7,1%) e a redução das Vendas de Mercadorias (­0,2%).
No lado dos Gastos, verifica­se o aumento dos Fornecimentos e Serviços Externos
(÷3,2%), do Custo das Mercadorias (+5,9%) e uma redução dos Gastos com Pessoal (­

0,4%) e dos gastos de Depreciação e Amortizações (­5,5%) permitindo mesmo assim
unia melhoria da Margem do EBITDA para 20,8%.

Em termos finance ros, apesar dos constantes esforços impostos nas cobranças,
destaca­se a degradação verificada ao nivel dos prazos médios de recebimento, que
devido ao momento nacional e à concorrência exigente das outras unidades do seclor,
dificultam e prejudicam a melhoria destes indicadores Deve­se salientar ainda, a
distribuição de dvidendos, aprovada na Assembleia Geral de 06 de Março do presente
ano de 75 000,00€ (Setenta e cinco mil euros) e o investimento em imobilizado em curso
que se encontra a decorrer. A soma destas situações justifca o decréscimo das
Disponibilidades Financeiras em 52,4%.

­6



O
o oSlfl 03103 paoScoo

0.4,03 c,od,Io.
00,3,3.2,00,

AC12303 •na.t0~c3 003,00, 0,’3!0i goc.aç3o

~311~00~03

Acl.vcc cooor~o.<jo(,do. 00’0
Coon o dopÓ,,Ic,

‘Ci•[ 00 *CII’• O

3 259 552,91 E
0.00 8
000€
OCO E
0,00 €

100000€
2 (Fio 22 E

0004

1 202 561 74 O

0 00 E
0­C0 €

73­1 14542 +
[7.00 €

20 507. £2 €
7 947.03 E

000 E
0.00 €
000 €

2.Çl 561,78 o
3 OZI 17023
2 2)5 7’O.47 £

li

3271 976 SI €
0 CXJ E
O CO E
o co ‘2

o ao E’
1 000 CO E

0.00

3 07~ 550 90 €

0.00 €
0,00 €

.07 3+4 8€
75036,25€
0271,00 E
1 9t7,01 E

0.00 E
0.OC)
0.03 €

5334430/€

1 185 7+3 34,.
2260 ~0.10 (3

O ao,,OoI 000,0, do
At40,. (,j,oLo~)i,,óp.”a,
00,01 i.00,l,20010,0,02,7,Ia’330p.00

R000toO, 5,ga,,
004.110 100

flc;o,o~.fl,o.0.o!uç~odo “co, 0(3.2)01 o ,,,,ooo:(.doo 009R,
Ro,UFndc., l,n,S,30,iO,

0.0000,0,,, do’001ItO0,ç3o

00:a. .2’.,,,3.çC..z ,0,

P4.’r.4Louo’.’~..uo 00 poOJC

b10’013..2 3,

‘0333 00843930, 303”o,O

AS 50

H.npo,n..(.bOod, 00( t3J~l)1CU: P03..o1’m.,flO

~ 703 3330)1! (1 0,3~03

O’.n, 800400 3 3)313’

A ‘o, 13~8) 3,, o 001 fl~3 0,, 3.0 34

E dono o oLmo, oOoç fl,tI,co,
r,rn,.c .an.0040s 003,30:

~

0,3,,,

1’:,, o

0,4.03,3 7,0.

0’ a, ,,vc’ço,’,,rJo doido, o.’3~13 o.. o03.

1003o 00P.s5,g0
‘O’ 4.0 C’08303’’L flOFOOtO C000010IvÓ

73.0 002 O~ $00 000,004
3000000’ ‘1000000€

r.09€ 000,
3.0000.00 E liii 000.34:4

345 352334 ‘46 €92 36€
38€ €154 00€ 206 5400€

000€ 000€
0000 0004
000€ 000€

73 37€ 75€ 10700.If

l27€~2QI~±j 1046€.0.47€.

oootl ooot
1 LIS 014,54 O 1 573 377,70 O

o ao €
O 00
000 O

oco €
o ao 1
0,~Y’ E

357 091 20€
o 00

9’, 204 37€
28 020 59 f

247 43.600
o X €
O DC E
O 00 €

DC E
6442 07234€
682 072 34 O

2260 35010 O

MATADOURO
REGIONAL

MAFRA

4 Demonstrações Financeiras
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

PER~CD FNDQ EM ~ DE 3131*0 DE 201~ VMOAOE AChE rApta SubIas

E Vf OS
SEM O t~EMl7

Vertas e SerAçts Pres~1os

4jerçaoonas 550 &)5,35 € 551 92664
Procuta 79 113,45 E 73869.33

Presia;ao de Se’.,~os 605831,50€ 56656477€

Sttsid.cs à errtoraçãc O 00€ 000€
C’arrosipe,as im~u.adas de suts.~àrias. assacadas e enp~eend rcerilcsco,rnsits 000 0.00 €

Variação rts merr,anos da prooi~ao 000 003

trabaFto para a prdçria entdade CCC € 0,00 €

C..cta oas mercadoras %erc,das e das narinas consu,’ das

Mercadorias ‘39920306€ .377 10575€

.7113 18€ ‘653821€
Fowecrr2rD2 e ser~rços es1arr~s ­255 €~0.58 € .247 256 49 €

Oasta500no pessoal .319808.398 ‘321074,438
Impandade do rrvorr,arros perdas.reveicâea) , 0.00 E 000€

hnpar4adede d~Adasa recetor (rordasIrevemóo,~ 0,006 0,008

Pro~sees (as~merIos.’reduões) .29331,79 € .32 ‘33.74 €
Impa­aade de r1~est meilos mino Gec’ec,aa’s’amorta.ei5 percasre~vistes) 0.00 0.00 €

Auflei1~,re3uiães De ~x,1o vati 0,00€ 0.00
Orno: ‘e’idmerrras 6310.93 € 269)7.896
Oincs ~St5 ‘3975,99€ •3 4E6, 28€

Resultado antes de depreciações, gastos de flnanciamento e impostos 227 340,24€ 231 433,70

Gastas’rearsõcs ce deprec.açao e de amoil’ação ‘72056,90€ .76 350,52€

inipairdade de ‘n.esurrvrr:os deprec.d’.ois’amcrt.zinvei: (psr.Ja:ro.srsôcs) 0.00 E~ 0,00€

Resultado operacionar (antes de gastos de linancranlento e impostos) 155289,346’ 155 163,18€

Juros e rondirnereos ornirlares obl’dos 252 633€ 165,49 €
Juros e 9a010: sim,la:os suporlados ‘114,49€ .95,81

Resultados antes de impostos 155226,53€ 155252,86€

tmooslo soore O renamento do rerodo .32 697,57€ .32 603,10€

Resultado liquido do periodo 122 628.96 € 122 649,76

jr~de~dmrns~__

Çenrlcaco n’ ‘10261

168814099

40261
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DEMONSTRA ÇÁO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
CONTROLO ORÇAMENTAL

&p.:&At.EAc.~IAqA €JODS

i~ig.ttji~

o Seniços Prosa~ts
&oslÕu~ a ewtrâç2u

Gaihos3’erias im~.lats de sszsdiina asto~iadas e em,eere±niertCs rcqk.,’os

Vanação nos inseitinos 43 or.xtflO

Orabatios pa.­e a pn3aria ertdaoe

Csisto las me.cadonas w.nlir.aç e lflsm nrss co.ti%n.r.as

f crnecirne,1o e serviços e ‘100.21

Gosics com o pessoal

iDvan~ads de ‘romanos lpedaskea,sães,

O4tannaos de 0455 a rec000c p1 senors8esl

P,cvsõos Iasnerdos!reduç&eL)

r~a,dado do ,n.esbtrtnos não çeuec’ãso,s!aInoçtzaw:s {çonias4rnersões)

Austefltl.f,edi’Ç&S øt’~.alQ svtt

Ostcs rendinonlos
Cisnes gostos

Gasloshs, nirsoes dotie p’t,ci≥çào ode orrtD’1jlação

Wn7a,fls,1e de n.pssrrpnios 409.00’eisJanon,:arms perdas,esejs&esl

Jitos e rlN,O,nl~fl~c5 sienhiaros 035.105
e gastos s n’taros sugorisdas

235 E2’) 33

Q. CeJ

41€ 31624€

­255 Cí iJ•56

0~

2 275 5~2 68 €

3 CÚ€

­821 £37.55 €

.486 15942€,

­593 203.03

51%

0%

fta

51

Resultado antes do deprecwçôes. gastos de financiasen ice impostos

­~ 331.79 € 0W €

310,81€ 124655.IE
­3 975.99 € ­24 ­147(Ç €

Resultado operado rol ~anies de gostos do l,nanoiartento o impostos)

227 340.24 e 3135 SÇS 3L ( 74%

‘12093,90€ ­01 45700 O 4 ­

155269345 134110.34 €

251.uS e

31.1.19 €

Rosuliado 5 antes do impostos

Resultado liquido do petiodo

O m e

116%

1 go:i.

01,.

116%16622063€ 134 267.34

enooso sobe o enaim001r do rie,~Os

N~v~vL rwvL~s

­37 Sai.S) € 26 196,14 € 115%

12203090€ 106071.2D€I 116%

Canino 513~t 67 59 16S814099

40261
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Aos Senhores Acionistas do
MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.

Assunto Informação sobre a situação económica e tinanceira da Empresa, reportada a 30 de junho de
2018.

­ Mafra, 31 de agosto le 2018

O presente relatorio e emitido na sequência do trabalho que foi por nós desenvolvido no sentido de obter
informação relevante sobre a situação economica e financeira do Matadouro Regional de Mafra, S.A.
(Entidade) do primeiro semestre de 2018, com o objetivo de dar cumprimento ao disposto na alineo h) n 6
do artigo 25 da Lei 50/2012, de 31 de agosto (Lei que aprova o regime juridico da atividade local e das
participações locais).

2. A informação economica e financeira prestada pelo Matadouro Regional de Matra, S.A compieende o
Balanço (que evidencia um totalde ativoliquido de 2 285.740 euros e um total do capital propriode 1 619 815
euros, incluindo um resultado liquido de 122.629 euros). a demonstração dos resultados por naturezas, o
mapa da demonstração dos resultados de controlo orçamental do periodo findo em 30 dejunho de 2018 e o
relatoiio de gestão intercalar desse perí odo de seis meses.

3. As quantias dessas demonstrações financeiras e do controlo orçarnental são as que resultam dos registas
contabilí sticos. A sua elaboração éda responsabibdade do Matadouro Regional de Mafra, S.A., a nossa
responsabilidade éa de daF informação com base na nossa análise, sob’ e a situação ecoiioinica e financeira
da Entidade.

4. Nesle enquadramento, o presente relato não tem por objetivo a emissão da certificação legal das contas.
pelo que não constitui um exame realizado integralmente de acordo com as Normas Internacionais de
Auditoria (ISA) e demais normas e orientações tecnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.
Foram, contudo, aplicados os procedimentos minirnos de revisão geralmente aceites e outros que
considerámos necessários nas circunstáncias. designadamente:

a. Análise, por amostrageni. do cumprimento das disposições legais e estatutárias:

b. Revisão sumaria as principais rubricas que compoen, a informação económica e financeira do

semestre.

c. Verificação e analise dos valores orçamentados face aos valores executados:

d. Analise e teste de elementos relevantes de ativos e passivos e de rendimentos e gastos registados

no semesti e’

1 HE POWER QF SEING tJNC;EHS 1001)

í dJfiiY 1AX Cfli’JStil 1



e. Analise e teste, de modo aleatorio. das normas de controlo interno aplicave 5

1. Análise de racios,

g. a adequação das polí ticas contabuisticas adotadas, tendo em conta as circunstâncias e a

consistência da sua aplicação; e

h. A aplicação do principio da continu clade.

Assim, o trabalho a que procedemos teve por objetivo obter uma segurança moderada sobre se a
informação financeira disponí vel está ou não isenta de distorções n,aleriais devido a fraude ou erro Nestes
teimos, o trabalho consistiu, essencialmente em indagações e procedimentos analiticos, bem como em
testes substantivos as transações não usuais de grande significado, tendo, para tal, obtido confirmações e
informações verbais junto dos Serviços Administrativos e Financeiros da Entidade

5. A Entidade procedeu á elaboração de demonstrações Financeiras reportadas a 30 de junho de 2018 tend
efetuado a especialização do perí odo, nas rubricas em que tal se mostra relevante e aplicave

5. Para melhor interpretação do presente ielato, refere­se que:

• os valores evidenciados nas denionstiacões Financeiras deste primeiro semestre de 2018,
traduzem os eletivos movimentos ocorridos no periodo Contudo, algumas rubricas poderão
apresentar caracteristicas de sazonalidade. cujas estimativas dependem ou são condicionadas
por fatores externos ã Entidade;

• foram consideradas, para efeitos de analise comparativa, as datas de 31 de dezembro de 2017 para
as contas de Balanço e de 30 de junho de 2017 para as contas da Demonstração de Resultados

7. Em resultado das verificações efetuadas, entendemos dever relatar o seguinte

7.1. As demonstrações financeiras apresentadas, reportadas a 30 de junho de 2018 obedecem,
globalmente, ás Normas Contabilisticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal através do
Sistema de Normalização Contabilí stica.

7.2. Da análise e testes efetuados aos varios elementos de gastos e rendimentos registados no periodo
com particular atenção ao seu balanceamento, diferimento e acrescimo. constatámos o seu
cumprimento.

7.3. O ativo liquido do balanço à data de 30 de junho de 2018 apresenta o valor de 2235740€, registando
um aumento de 1%, quando comparado com o valor de 2.250.350€ em 31 de Dezembro de 2017.

7.4. Os “ativos fixos tangiveis em curso” apresentam o valor de 377.784€,reí erentes aobrasde ampliação
e melhoria das atuais instalações, as quais se preve que fiquem concluidas no decorrer do 2.
semestre.

7.5. Os investimentos em curso efetuadosjustificam, na sua maioria, a redução de 279.580€ registada nas
disponibilidades nos primeiros 5 meses de 2018, não estando previsto o recurso ao crédito para a
conclusão dos referidos Investimentos.



7.6. No tí nal de junho a rubrica de clientes apresenta o vaior de 734 745€, superior em cerca de 127 261€
(21%), quando comparado como valor registado em 31 de dezembro de 2017. Os quais, como referido
no relatório de gestão, se justificam peto aumento dos prazos medios de recebimento, que devido ao
momento nacional e á concorréncia existente das outras unidades do sector, dificultam e prejudicam
a melhoria deste indicador”. Tendo em conta o referido esta rubrica deve ser objeto de
acompanhamento e análise pelos serviços da sociedade

7.7. A Entidade procedeu, neste pei rodo, a distribuiçao de dividendos pelos seus Acionistas, no montante
de 75000 euros.

7.8. O passivo regista em 30 de junho de 20180 valor de 665.926€, inferior em cerca de 17.000€ (2,5%)
quando comparado com o valor apresentado no final de 2017 (682.972€).

7.9. Verificámos os valores constantes da demonstração dos resultados com o mapa de controlo
orçamental, para o perí odo de 6 meses de 2018, e o grau de execução orçamenta! de cada uma das
rubricas ai expressas, sendo de destacar.

• As “vendas e serviços prestados” (1.235.520€) com uma execução de S4’/~, face aos valores
orçamentados de 2 275.591€ O aumento registado nesta rubrica comparado com igual
periodo de 2017 Foi de 3,6% (43.160€);

• O “custo das mercadorias vendidas” (406.316€) apresenta, nos pri ieiros 6 meses de 2018,
unia % de execução de 49%, tendo eni conta os valores previstos. Registando um ligeiro
aumento quando comparados com os valoi es apresentados no primeiro semestre de 2017;

• Os “fornecimentos e serviços externos’ registam no 1.’ semestre de 2018 uni aumento de
7804€, sendo a sua % de execução de 52%, para um valor executado de 255.061€;

• Os “gastos com pessoal” apresentam no 1.’ seinestrede 2018 uma ligeira redução, lace algual
periodo de 2017, sendo a % de execução de 49%;

• As” imparidades das dividas a receber” registam um valor de 29.332 euros, ligeiramente
inferir ao valor registado no primeiro semestre de 2017 que foi de (32.404€), não estando
orçamentada qualquer valor paraesta rubrica;

• Os gastos com depreciações e amortizaçoes registam o valor de 72.051€, inferior em
4.200€, quando comparado com igual periodo de 2017;

• O ‘EBITDA” apresenta a 30 de junho de 2018 o valor de 256.672€, registando urna margem
de 20,8%. face aos valores das vendas e prestações de serviços dai.’ semestre;

• O resultado liquido obtido no final dai semestre de 2018 de 122.629€, apresenta uma de
execução orçaniental de 116%, acima do previsto para todo o ano de 2018 (106.071€). mas em
linha como valor apresentado no final de junho de 2017 (122.650€).

7.10. No livro de atas do Conselho de Administração constam as atas das reuniões efetuadas atédezembro
de 2017.

8. O Municí pio de Mafra, como Acionista niaioritario com 93,3 do capital social do Matadouro Regional de
Mafra, deveria ter procedido à alienação da respetiva participação financeira, para cumprimento das
disposições previstas na Lei N.’ 50/2012, de 31 de agosto
Devem continuar a ser postos em prática, por parte do Municipio de Mafra conjuntamente como Conselho
de Administração, os procedimentos necessários para a resolução deste impasse, com vista ao
cumprimento das alterações previstas na referida Lei, podendo esta situação implicar alterações no
desenvolvirriento futuro da sociedade



Chegada a Lei 50/2012 e tendo em conta as incertezas de integração da Entidade no Setor Empresarial
Local, ternos vindo a dar note de algumas questões que em nossa opinião, são merececoras de análise.
designadarnente ao nivel de orçamentos. de controlo operacional, de procedimentos internos, e de anàlise
de processos e documentação.

9. No final do exercí cio iremos proceder à cii cularizaçào a terceiros, instituições bancarias finanças,
segurança social, seguradoras e advogados.

10 Desejamos agradecer a todo o pessoal da Entidade a boa colaboração que nos foi prestada

Com os nossos melhores cumprimentos,

De V. Exas.
Atentamente
RSM & Asso~idos, Sror., Lda
So~i rLI~c~c d~ uV1 C!,~ iii ik’ r

RSM & ASSOCIADOS SROC, LOA
representada por Joaquim Patricio da Silva (R0C n 320)
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PKGiatuI
Introdução

A GIATUL — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M. S.A. (GIATUL),
nos primeiros seis meses de 2018, alcançou os resultados delineados, conseguindo desta
forma, garantir com os compromissos existentes com o accionista único, clientes,
fornecedores e entidades financiadoras.

Com uma estratégia que procura garantir urna melhor sustentabilidade da empresa, bem
como, uma maior agilidade operacional, écom prudência que este Conselho de
Administração, continua a optar pela tomada de medidas, que permitam continuar a
alcançar estes objectivos, tendo sempre em consideração, o exigente contexto
económico e financeiro nacional.

Foi neste ambiente, que se atingiu um Volume de Vendas e Serviços Prestados de
2.428.942,15€ (Dois milhões, quatrocentos e vinte e oito mil, novecentos e quarenta e
dois euros e quinze cêntimos), um EBITDA de 240.290,15€ (Duzentos e quarenta mil
cento e duzentos e noventa euros e quinze cêntimos) e urna margem de EBITDA de
9,9%.
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2 Principais Indicadores Económico­Financeiros

O primeiro semestre de 2018. no seguimento das alterações de organização
implementadas nos anos anteriores, distlngue­se pela consolidação das rubricas das
Vendas e Serviços Prestados, O ano arrancou com um menor número de encomendas e
de trabalhos, face ao perí odo homologo, mas que, suportados numa gestão eficiente de
meios humanos/equipamentos, permitiu mesmo assim, o cumprimento dos objetivos
delineados e simultaneamente, a manutenção dos indicadores de rentabilidade e de
solvabilidade, dentro de ní veis de referência para o sector.

JunhlB Junill

Vendas e Serviços Prestados 2428942,15€ 3852689,30€ ­37,0%

Qjb’osPrc~itos 79061,51€ 74891,72€ 5,6%
Fornecimento e Ser’Âços Externos 1 243 699,89 € 2 565 255,14€ ­51,5%
Gastos com o pessoal 715215,02€ 649061,39€ 10,2%

Outros Gastos e Perdas 308 798.60 € 356 160,51 € ­13,3%

EBITDA Total 240290,15€ 357103,98€ ­32,7%
Amortizações e perdas por imparidade 220 127,71 € 247810,74€ ­11,2%
EBIT 20 162,44€ 109293,24€ ­81,6%
Resultados Financeiros 11 98702 € ­ 17 026,86 € ­29,6%
Resultados Antes de Inipostos 8 175,42 € 92 266,38€ ­91,1%
Impostos sobre Lucros (esümaU~) 5045,96 € 19 375,94 € ­74,0%

Resultado Liquido 3 129,46 € 72 890,44€ ­95,7%

JunhO JunIl7 18117
(Var. %)

Activo Uquido Total 10921 982,19€ 11 824900,46€ ­7,6%
Clientes 56635,58€ 645614,88€ ­91,2%
Capitais Próprios 5892 039,54 € 5892 502.87 € 0,0%
Passkv Total 5029942,65 € 5932 397,61 € ­15,2%
Fornecedores 485 575,93€ 1 081 098,59€ ­55,1%

Divida Liquida 3204854,45€ 3718723,04€ ­13,8%
Disponibilidades Financeiras 311 061,51 € 138 891,01 € 124,0%
Margem EBITDA (%) 9,9% 9,3% 7%

N’ de Colaboradores 93 57 5

Em termos económicos, verificou­se uma acentuada descida das Vendas e Serviços
Prestados (­37,0%). Face a esta tendência das Vendas, destaca­se igualmente do lado
dos Gastos, uma descida das rubricas de CMVMC (­13,0%), dos Fornecimentos e
Serviços Externos (­51,5%), nos gastos de Depreciação e Amortizações (­5,5%) e em
sentido contrário, a um reforço dos Gastos com Pessoal (÷10,2%). Apesar de uma
elevada redução do Resultado Liquido (­95,7%), a sociedade alcançou uma melhoria da
Margem do EBITDA para 9,9%.

­4
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Em termos financeiros, verificou­se uma descida da Divida Liquí da em 13,8% (no valor de
513.868,59€), demonstrando a preocupação constante na melhoria dos prazos rnédí os de
recebimento e de pagamento da sociedade. Acresce ainda, a forte transformação na
relação com as entidades banc4rias, mantendo uma perspetiva constante de melhoria
das condições comerciais dos contratos em curso, bem como, a simplificação dos
produtos financeiros utilizados. Conjugado com a redução do capital alheio financiado
traduziu­se numa redução dos Gastos de Financiamento em ­29,6%.
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3 Demonstrações Financeiras

•6~o0 neo £64 ~ DC fl10 Dc

ACTTI•C

BALANÇO

nsa cna
A~a—
r.,~..L.s_. 5.~

A,as b06400.
Ptc~.o6as ~aa n,4 oc e~ré,n. p.tinmt.a
Paosçô tn ­ CIbo4 nt0~

— ——
85as p~ ~1w~ —

A’a.000nsns.

Pa~cs aoÓG~.
0a~*~
Ad..it.tw, e Io.s.ccabt.
C.I.4066%0W4n0610

O.aa a

Ac lk~.as d.b4s pata 009~.ç2o
abas .cla Ina,s04
Aaa ~7fles 56460. P41660.
Caio e 69611 bocata

‘0046 00AtIIVO

CAPITAL PRÓPRIO
CapIlaItealzado
8(.baI)pl*Ias
0wtn &t,s,rt*o, de can$at ,wô.sa
P.6,eo,.d. onIsoso
F4on~.s eg.li
Ouso ‘elevo,
flaltibdol. eencIboo6
Aj.awlw$60 em SCI’aCS 1,.teIIOS
0c.d61.. de ‘en.~,sç4a
0t.ba odaçoes n~ aç.sl pmõpna

Hailelal qJdodo pe.~d0

0744. occapirA,. paô,eo

PASSNO

2574172€ C3~I0€

56 635 54+ 645 614,64 €

24664t6€ 125637 73€

3% 72533€ 444773.624
193001€ 2407877€

31506181€ ~38890O5€

1 4239f~_lt f
0621952 09€ 115)4600464

000000001 600000.00 €

356600.254 356 600254
022453.756 001094224

4062660,904 4000 ‘40,74
•925,00 4 .6*25.00

23664166 67563,72€

‘1 I2~48t 72600444
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P.sásos por Imposos 5,99459,
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P.çõ,os 60~002s dessas Oara senda

2 631 596.304 3006742.046

315378.33+
26d5974#I€ 306674204

67159

465575*34 1061060606
0,004 0.00+

60664,90 E 6+025.74 4

573 200,15€ 02! 061.00
435424004 533560344
52774014€ 53766350+

283 7
6 63 3976
194 1182490040€

.

2 475.24 € 2071 D4,13€

511225753€ 6~01S24E

1007976897+ 1040133937€
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PERbDO PICO EMWDE nIC DE~1S

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

ÉtinADE lOETAmA S~O3

Vedas e 5er~’çcs Pintados
SLbsi~os à eapbração

Gatos/perdas impu2dos de ~tsiWãnas associadas e ernpiterdLmer€os coristas
Variação .~s irrven~i1os da prodtção
Trabalos para a própria e,tdsde

Cimo das mercadorias wrdidas e das matarias corG&~,l3as

Forizdrnento e serbtços ents

Gasta COiTI O peSSCOl
kT.paddade de inreitrios ~erdas/reweis~es)

flparidade de dMdasa mcebflerdasfre.ets&s)
Pro,Ásóes (aJTrertosfredu≠es)

rpandade de imes~memas não depi cidvels/amoilizáveis (perdas/reversões)
Auteflos!redtções de mio vator

OLMOS rerclmentos e gai~h,s
Orsos gastos e perdes

Resultado antes de depreciações, gastos de Itnartcianie o e pos OS

Gastsfterersões de depreciação e de amortização
bripandede de inveslinerios deprociáveis/amorlizáveis (perdastreversôes)

Resultado operaclonal(anles de gastos defloencismerdo e Impostos)

Imposto snbre o veMiniento do perrido

Resultados afiles de Impostos

2428942.15 38SZ6~.~(

0.00 1 244,78€

240298.15 342 306,43€

­220 127,71 € ‘233 015.19 €

20 162,44 109 213.24 t

8175,42€ 92265,381

5045.96 ­1937594€

Resultado liquido do penado 3 129,45 € 72890,44€

SuvlJ’\

nw~ de AdmIh~ção

~~p3QQQQJ ­

159

21 973742~8

67159 ~1

­266 128,38€

124369989€
­755 215,02

­~i8 737.01 €
­2 565 2~,14 €

­649 061,39€

0,00 ­14 795,55€

79001,51 E 73646,94€
.22670,22 ­27 423 50€

.

Juros e reitinertos similares ottdos 0.13 € 0 60 €
Jurose gastos similares suportados ‘1196715€ ­1? 027,60€

\
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4 Controlo Orçamental

DEMONSTR4ÇÃO DOS RESULTADOS POR N4IVREZAS PREVISJON.4L
CONII1OLQO ORÇ4MENTAL

psitvo FJW Bar DElItO DE ~18

V~s e Se’4ÇES Pi~os
Stt.sidiosà ejçlot~Ç~o
Catni~esdas inzsn~os tio sttadásias. asoÓa1~ e eupmuútrma ca*ia

V~ia~ los ü’vwt~ios da pnfliç~
T~am ~s a jrtpia e.tdade

Ctslo a o,et~omas ‘~ndss e da matas cwmndas

Fondine,*, e acalços s’demos

GaskE ~ D pe~i

tTwand~e de j,et,ios (p~dasA,e’,et6a)
b~andado do di.idas e rocsbe’ (perdahvwn&s)

Pto~isõo, (awnmtsAcdtções)
n~andedo de ln,esWTwdos nEo depl~aá &atntlábeia ~adaahcw~sã~)
A,j,etsked.çôes do ~s*o .olor
Giam erdimenios e gat~s
Osso, oestos e peides

GasIoslres.soes de dep.eciaçáo e de amosmção
t’ipeddade de iwes~snents doprec’õ.e&as~.t~.ess (pe’daskewnõ~

a SF06

2425942.154 5~95S6.00€ 48%
0.004 102000,00€ 0%

~6l28,38€ ­I ~2288.00€ Z3%
­1 243W9.89€ l 874891,XE 68%

­715215024 .1 375952.00 € 52%

imposto sobe o endimen~ do ptçbdo

Resultado liquido do porlodo

21 97374~8

67159

/

­5 045.964 ‘52 835.00 € 10%

3129.464 198 762.004 2%

o

Resutado ante, de deprectações.gasto, de financiamento e eTIposlos

79061.51 € 90~.00€ 68%
‘22 670.22 ­29 398,00 € 77%

240 298,15 € 769 956.00 € ~

220 027 72 469 765.00 € 47%

20 162,441 31929168€ 6%Rosoltado opotacionel (antes de gastos de flnenclamealt e impostos)

Jwos e re~n~flos sir,(lares obtido,
,k,os e gaslos sámoates supoolados

Restando, antes de Imposto,

0,13€
­II 987,15€

0,00€ 200%
­6769400€ 16%

6175.42 € 251 597,00€ 3%

67159
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RELATÓRiO DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE A

INFORMAÇÃO FINANCEIRA SEMESTRAL

Introdução

Para os efeitos do artigo 250, da alí nea h) da Lei 50/2012 de 31 de agosto, apresentamos o
nosso parecer sobre a informação financeira do pedodo de seis meses findo em 30 de junho
de 2018, da GIATUL — Actividades Lúdicas, Infraestrunzras e Rodovias, E.M., S.A..
incluí da no Balanço e na Demonstração de Resultados do exercí cio findo naquela data.

Responsabilidades

2. Éda responsabilidade do Conselho de Administração:

a) a preparação de informação financeira histónca de acordo com os princí pios

contabilí sticos geralmente acenes;

b) a adoção de polí ticas e c,itérios contabilí sticos adequados:

c) a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado,

ti) ii informação de qualquer Facto relevante que tenha influenciado a atividade, posicão

financeira ou resultados da entidade; e

3. A nossa responsabilidade consiste em vcn[icat a informacão financeira contida nos
documentos acima referidos, compeondo~nos emitir um relatõno profissional e
independen te baseado m nosso rraha Ilio.

Âmbito

4. O trabalho a que procedemos te’ e como objeuvo obter unia segurança moderada quanto a
se a informação financeira anteriormente referida está isenta de distorções materialmente
relevantes, O nosso trabalho foi efetuado com base nas Narinas l’écnicas e Diretrizes de
Revisãc,/Audí roria emitidas pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, planeado de
acordo com aquele objetivo, e consistiu:

a) análise de cumprimento das disposicões legais e estaruranas:

h) análise de rácn’s;

c) revisão sumárias das principais rubricas que compõem a informação económica e

fina ncerra,

d) análise e reste de elementos de gastos, rendimentos, perdas e ganhos registados no

se me sue;

e) análise e tesle de elementos reles antes de ativos e passivos: e

Q análise de mvesumenros e desinvesurnenros

RudPucla ,~c a~e ‘1 ‘(;.‘~O_li 2~L.)SI)OA ‘ Tri. 2) 7))) , l’~ 2) 7111 «iRa ‘ ~<tt­ SlYq,li4j4)RÍ ~)

1. ~.r. 17



Macedo, Caldas & Bento4P F4~ Soo~di~& Renço sOflt~asde Crias

5 Com base no trabalho eferuado, entendemos chamar a atencão para o seguinte:

a) A ‘Giarul, EM” detém uma parudpação financeira na empresa “Mafreduca. 5,Â.”, em
49%, a qual apresenta dificuldades económicas e financeiras. A 31/12/2017 a
“Mafraeduca. SÃ.” apresentou Capitais Próprios negauvos em 20.064.463 Furos. A
‘tiami, EM” tem reconhecida a parucipação financeira por valor nulo, de acordo com
o método de equivalência patnmonnl, sendo convicção da Administração que desta
pardcipação não resultarão para a empresa quaisquer obngações construtivas ou legais.

6. Emendemos que o trabalho efetuado proporciona uma base aceitável para a emissão do
presente relatório sohre a informação semestral.

Parecer

7. Com base no trabalho efetuado, ri qual foi executado tendo em vista a obtenção de uma
segurança moderada, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que a
informação financeira do perí odo de seis meses findo em 30 de unho de 2018 não esteja
isenta de disionões iaaatenahuente relevantes que afetem a sua’ conformidade com os
principios contabilí sucos geralmente aceites.

Lisboa. 14 de agosto de 2018

MACEDO, CALDAS & BENTO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS N° 190

R’\’prt’1t’iitada por

—

Dr. Fleniiini João Dias Bento,
Revisor Oficial de Contas, n” 1167

Registado na CMVM ­ Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sob n°20160779

‘s~ I.ISI: ~ ~ ~‘i~;~ .\.~ ~‘ 1E1

“.

~ ir .Ir.~.•.



444
MINUTA

(n.° 3 do artigo 57,° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atuafl

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/09/21
ASSUNTO: lo.a Modificação aos Documentos Previsionais ­ 4,~ Revisão.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente a Informação Interno/2018/13961, elaborada

na Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recaí ram os pareceres de concordância

da Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de

Administração Geral e Finanças, ambos datados de 18 de setembro de 2018, bem como o

despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, exarado a 18 de setembro de

2018.

DELIBERAÇÃO: Analisados os documentos a que se refere a informação supra
mencionada, a Câmara Municipal deliberou, nos termos da alí nea c) do n.° 1 do artigo 33•0

do Anexo 1 à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, submeter à
aprovação da Assembleia Municipal a 4,~ Revisão ao Orçamento da Receita, a 4,2 Revisão
ao Orçamento da Despesa, a 4,2 Revisão ao Plano de Atividades Municipais e a 3.~ Revisão
ao Plano Plurianual de Investimentos, apresentando o Orçamento da Receita
“inscrições/reforços’ no valor de C 5,00 (cinco euros) e “diminuições /anulações” no valor
C 5,00 (cinco euros); o Orçamento da Despesa apresenta “inscrições /reforços” no valor
de € 142.265,00 (cento e quarenta e dois duzentos e sessenta e cinco euros) e
“diminuições/anulações” no valor de € 142.265,00 (cento e quarenta e dois duzentos e
sessenta e cinco euros); o Plano Plurianual de Investimentos apresenta
“inscrições/reforços” no valor de € 175.760,00 (cento e setenta e cinco setecentos e
sessenta euros) e “diminuições/anulações” no valor de € 175.760,00 (cento e setenta e
cinco setecentos e sessenta euros); o Plano de Atividades Municipais apresenta “reforços”
no valor de € 16,505,00 (dezasseis mil quinhentos e cinco euros) e
“diminuições/anulações” no valor de € 14.755,00 (catorze mil setecentos e cinquenta e
cinco euros).
Esta deliberação foi aprovada por: £lnanimida4e/ Maioria.
Votos a favor: ?2~fl QQ. . t’RO~­?~t~. ~~
Votos contra:
Abstenções: P’Y) ~&&saQ~x.. ...O,...
Declarações de voto: .—

ASSINATURAS:

~i

t_1._..z ~
~

fl
Modelo G­45/4

% jso

O3..sc’~uO )~x’k
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER ~ ctfr~%~wJ~l &L~Ç.. DESPACHO

~SsJtZW’D ~

0V~,

« ~OkJc~C~V.

A Diretora de Departamento, ­ j..8
Wn Coqc~c Coo­1 ~a ~ ~­~.­t O ~sidente da ~âmara,

~

A (Hé[der Sousa Silva)
A Chefe de Divisão, 3rfrí

I___I ~­V

INFORMAÇÃO Interno/2018113961

ASSUNTO: 1O.a Modificação aos Documentos Previsionais de 2018­ 4•~ Revisão

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão

previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3,1 e 8.3.2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realização das

modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais

instrumentos se coadunem com a realidade do Municí pio.

Os documentos previsionais continuam a observar o principio do equilí brio

orçamental que determina que a receita corrente bruta deve ser pelo menos igual

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

Modelo G­5O/4 — Iní ormaç~o 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

De acordo com os objetivos traçados pelo executivo, verificou­se a necessidade de

inscrição de novos planos de investimento e de atividades.

Face ao referido, apresentamos os documentos do projeto da 4.~ Revisão dos

documentos previsionais do corrente ano, conforme documentos em anexo, que se

consubstanciam em:

e Orçamento da Receita apresenta “inscrições/reforços” no valor de 5,00€ e

“diminuições/anulações” no valor de 5,00€;

e Orçamento da Despesa apresenta “inscrições/reforços” no valor de

142.265,00€ e “diminuições/anulações” no valor de 142.265,00€;

o Plano Plurianual de Investimentos apresenta “inscrições/reforços” no valor de

175.760,00€ e “diminuï ções/anulações” no valor de 175.760,00€;

o Plano de Atividades Municipais apresenta “reforços” no valor de 16.505,00€

e “diminuições/anulações” no valor de 14.755,00€.

Considerando que nos termos das disposições conjugadas da alí nea c) do n.° 1 do

artigo 33.° e da alí nea a) do n.° 1 do artigo 25.°, da lei 75/2013, de 12 de

setembro, na sua atual redação, compete à Câmara Municipal elaborar e submeter

a aprovação da Assembleia Municipal as Revisões Orçamentais.

Atento o exposto, submeto à consideração que a loa Modificação aos Documentos

Previsionais de 2018 ­ ~ Revisão, seja submetida a aprovação da Assembleia

Municipal.

A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

Modelo G­5014 — Informação 2



TOTAL DE RECEITAS CORRENTES

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DE OUTP)S RECEITAS

c.

ÓRGÃO DELIBE~TIVO

~?de sZv~Aw de 2o” e

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

ENTIDADE I~DIFICAØES AO ORÇMIENTO DA RECEITA Pagina: 1
~OIFICAÇAO NUMERO : 10

MUNICIPIO DE I~F~ REVISÃO AO ORCN4ENTO DA RECEITA NIMERO 4 DO M~ CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DOTAÇÕES DA RECEITA

~DIFICAÇÕES ORÇMENTAIS
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO WITERIOR INSCRIÇÕES / DIIIIfflJIÇÕES / SEGUINTE
ECON~1ICA DESCRIÇÃO REFORÇOS ~WLAÇÕES

04 TMAS, MULTAS E O~TM.S PENALIDADES
0401 Taxas
040123 taxas Especí ficas das Autarquias Locais
04012399 outras
0401239905 Taxa de Gestão de Resí duos
0401239999 Outras

OBSERVAÇÕES

57.775,00
5,00

TOTAL 57,775,00

57.775,00

5,00
5,00 57.770,00

57.775,00

57775,00

ÓRGÃO EXECUTIVO

Ernhjde ~j\41»L~0 de?z~l~





422. 210 00
8.080,08

355.000,00

1.000,00

5.00000 157.63000

6812000

1520500 189620,00
300,00 657845,00

ENTIDADE P~IFICAÇÕES ~ ~ÇMENTD DA DESPESA Página:
~DIFICAÇÃO NIJIERO: 10

MUNICIPIO DE RARA REVISÃO AO ORCICITO DA DESPESA NUMERO 4 X MO CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

‘4

DESPESA

1.750,00

1.000,00

O
COTAÇÃO

SEGUINTE 5

1.000,00 ,I4

411.305,00

12.300,00

60.005,00

12.300,00

10.000,00

F~DIFICAÇÔES ORÇNIENTAIS
COTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES /
ORGINICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO NITERIOR REFORÇOS NfflLAÇÔES

AXNISTPAÇ4O AUTMQIJICA
~ssomia* niaiw.
T~ISFER~NGAS CORRENTES

Continente
Outros 1,750,00
CMWA IUIIUPAL
MOS E OUTROS OCMGOS
MOS DE LOCAÇÃO FIWJCUM
Material de Inforeática
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
DflfltS
Investii~ntos Incorpóreos 411,30500
LocAçÃo FDWCPA
RATERIAL DE INFO~I4TICA­ LOCAÇÃO FINANCEI~
TRNISFER~CAS DE CAPITAL

COIII~BIIT
Freguesias 50.005,00
OEPMTMIENTO DE URRANI9C, OBRAS IUIIC. E A*IENTE
DM510 DE OBRAS flICIPAIS
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL

EQJIPMENTO &4SICO
Outro 422.210,00
Ferraentas e utensí lios 10.000,00
BENS DE CONÍ NIO PÚBLICO
OUTRAS C%TRUÇÕES E INFRA­ESTRUTURAS
Iluminação Pública 355.000,00
DM510 DE A*IENTE
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
Outros Trabalhos Especializados 62.530,00
~)ISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
IBNESTWBflOS
EDIFÍ CIOS
Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária 10.500,00
HJIPMENTO BÁSICO
Outro 162.630,00
BENS DE DOMÍ NIO PÚBLICO
OUTRAS CONS1RflS E INFRA­ESTRUTURAS
Cemitérios 73.120,00
DEPMTMENTO S&I0­ECOIÚ&O
DIVISÃO DE ~I9C, CULTURA E DES~RTO
~)ISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
outros Trabalhos Especializados 174.415,00
Outros Serviços 657.545,00
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL

EDIFÍ CIOS
outros 80.005,00— DIVERSAS
Outros 177.010,00

2.000,00

14.755 ii 47.775,00

9.500,00

5.000,00

77.900 ii

27.060,00

2. 105 , 00

204. 070 , 00



I~IFIC4Ç&S AO ~ÇIJIENTO DA DESPESAENTIDADE Página: 2
~DIFICAÇÀO NL~lERO: 10

MUNICIPIO DE R4F~ REVISÃO AO ORCNIENTO DA DESPESA NUMERO 4 ~ MO CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

1

r~O

DESCRIÇÃO

0403

05

3.00000 15,500,00

76.400,00

~DIFICAÇÔES ORÇN4ENTAIS
~TAÇÃO LOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÔES / DINIMUIÇÕES / SEGUINTE
OR~hMICA ECOiÕIICA »ITERIOR REFORÇOS MUIAÇÔES

Equip~lento Administrativo 18.500,00
TRMSFERÉNCIAS DE CAPITAL

ESTAW
DIVISÃO DE ErWÇ4O E J~ENW)E
A~flSIÇ)O DE BENS DE CAPITAL

EQIJIPMENTO eAsi~
Outro 48.000,00
DIVISÃO DE SEGJRAIÇA E PROTEÇÃO CIVIL
~)ISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL

~ITERIAL DE TRMSPCRTE
Outro 13.450,00
Equip~nento Administrativo 6.500,00

142.265,00 142.265,00 2.734Á75,00

16.505,00 16.505,00

125.760,00 125.760,00

76.400,00

O
8
5

1

5.968 ii 42040,00

2.734.47500

13.400,00
4.000,00

TOTAL

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

50,00
2.500,00

ÓR EXECUTIVO

&i2.44 de2~

t~_~c~ 3ci4ac~o



EFJTIDADE

MUNICIPIO DE MFRA
R~0IFtCAÇÃO NLMIERO : 10
REVISÃO AO PLM~ DE IFNESTIMEFCTOS

MOOIFICAÇÕES AO PI.ANO PLURIMIML DE IINEST!MEWTOS

NERIERO 3 00 N~ CONTABILISUCO 2018 DATA DE APROVAÇÃO

Funções gerais
serviços gerais da administração pública
Administração geral

12 2018 56 Locação de Eqaipamento de Inforeática
segurança e ordem Públicas
proteção civil e luta contra incêndios

02 2018 5 Equipamento Administrativo
Funções sociais
Educação
Ensino não superior

02 2018 12 Equipamento Basico
Habitação e serviços coletivos
ordenasento do territ6rio

03 2018 18 Ferramentas e Utensilios
Proteção do leio ambiente e conservação da
natore

01 2014 construção, Reparação e Beneficiação
0103 2014 40 (emitirmos 0303

servicos culturais, recreativos e
religiosos
cultura

01 2014 construção, Rejaraçlo e Beneficiação
0101 2014 43 Diversas Instalações cultarais 0401
0104 2014 45 Museu da Música 0401
0104 2014 45 Museu da Música 0401
07 2018 23 Equipamento Administrativo 0401

Desporto, recreio e lazer
07 2018 55 Nafra Sustentável Investimento 0401

Funções económicas
Agricultura, pecuária, silvicultura, caça
pesca

02 2018 28 Equipamento Básico 0303
03 2018 29 Equipamento de Tranisporte 05

IndMstna e energia
Iluminação pública

01 2014 Iluminação em Diversas Localidades
0101 2014 57 Construçáo e Infraescrucuras 0301
0102 2014 58 Equipamento 0301

Coeercio e turismo
Mercados e feiras

01 2014 construção, Reparação e Beneficiação
0101 2014 64 Mercados 0303

outras funções económicas
Infraestruturas di versas

04 2018 45 Laboratório vivo para a Descarbomização da 0102
Ericeira
outras funções
Tralisferências entre administrações

01 2015 Protocolos cole as Juntas de Freguesia
0101 2015 7 Transferéncias de capital
02 2018 54 Transferéncias de capital

COOlCO CO~IQJ DATAS
DA DA

CLASSIFIC CLASSIFIc.
ORGMIICA ECONONIcA INICIO FIM

T~ISPORTE

07030304 2014/01/01 2021/12/31
07011099 2014/01/01 2021/12/31

LmTAÇÃO anITERIOR
VALOR

MIO EM CURSO (FINMIcIMuENT0)
EX REALIZAtO

188.026,46 2.000,00
77.000,00

5.000,00

500,00
600,00

76.400,00
2.000,00

27.060,00

5.000,00 64.270,00
13,400,00 50,00

355.000,00
180.000,00

OBJECtIVO
PR0GR»~
PROJECTO

ACÇÃO

NLNERO
00

PROJ.
ACÇÃO

DESCRIÇÃO

0102 070206 2018/10/01 2021/12/31

05 070109 2018/01/02 2021/12/31

0403 07011099 2018/01/02 2021/12/31

0301 070111 2018/01/02 2021/12/31

WTAÇÃO SEGUINTE

1:1.
1.1.1.
1,1.1.
1.2.
1.2.1.
1.2.1.

2:1.
2.1.1.
2.1.1.
2.4.
2.4.2.
2.4.2.
2.4.6.

2.4.6.
2.4.6.
2.5.

2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.2.

5,2.

3:1.

3.1.
3.1.
3.2.
3.2.1.
3.2.1.
3.2.1.
3.2.1.
3.4.
3.4.1.
3,4,1.
3.4.1.
3,5,
3.5.1.
3.5.1.

:2.
4,2,
4,2,
4,2.

07030312 2014/01/01 2021/12/31 4,200,35

12.300,00

1. 500 .00

07010399
07010399
080301
070109

07010499

2014/01/01
2014/01/01

2018/01/02

2018/09/18

2021/12/31
2021/12/31

2021/12/31

2021/12/31

42040,00

8.000,00

07011099 2018/01/02 2021/12/31
07010699 2018/01/02 2021/12/31

PIODIFICAÇOES ORÇMIEOITAIS

MIOS SEGUINTES INSCRIÇ0ES OIMIMUIÇÔES
TAL DEFINI00 PLAO DEFIMI00 REFORÇOS AJIIJLAÇÕES

48.000,00 48.000,00 5.96000

10.000,00 10.000,00 2.00000

2.000,00 460.000,00 1.500,00
77.000,00 76.400,00

76.400,00
5.000,00 3.000,00

27.060,00

69.270,00 69.270,00
13,450,00 13,450,00

423.635,91 445.000,00 355.000,00 90.000,00
449.398,51 255.000,00 180.000,00 75.00000

11.752,65 105.500,00 10.500,00 1.270.000,00

147.715,00 147,715,00

159606,20 50.005,00 50.005,00 50.000,00
60.000,00

1.236.620,08 1.306.560,00 1,046,560,00 260.000,00 1.839.270,00 175.760,00 175.760,00

O ORGÃO OELIBEIEAITAO

Em2~d 5t~­Lua de

07010303

070113

4/01/01 2021/12/31

8 04/06 2021/12/31

0102 08050102 2015/01/01 2021/12/31
0102 08050102 2018/09/18 2021/12/31

TOTAL

I/L’2a1.fl

1.000,00

147.715,00

5,00
60.000,00

1.046.560,00





P~OIFICAÇOES AO PLANO 0€ ATIVIDADES WJNICIPAIS
flDE

M*IICIPIO DE MaFRA
Modificação mimem: 10
REVISÃO AO PLN~ DE ACTIVIDADES NLRIERO 4 00 ANO CmfTABILISTICO 2018 DATA 0€ APROVAÇÃO

ANO/NITIERO
00

PTOJ.
ACÇÃO

CODICO
DA

CLASSIFIC.

0401 020220
0401 020225

ERL4dR_____

020220

~S SEGUINTIS INSCRIÇÕES
FMO DEFINIX REFORÇOS

DIMINUIÇÕES /
ANULAÇÕES

08) ECTIW
PR0GPN~
PROJECTO
ACÇÃO

DESCRIÇÃO

1. Funções gerais
1.1. Serviços gerais da administração pública
1.1.1. Administração geral
1.11. 11 2018 32 Locação de Equipamento de Infornática ­ Juros 0102
2. Funçoes sociais
2.5. Servicos Culturais, recreativos e religioso
2.5.2. Desporto, recreio e lazer
2.5.2. 06 2018 31 Mafra susteutavel
2.5.2. 06 2018 31 Mafra Sustemtavel
3. Funções econúoicas
3.5. mitras funções econánicas
3.5.1. Infraestruturas diversas
3.5.1. 03 2018 23 Projeto miriceira­ Mar do Proqraiua RAR 2020 0303

030306

DATAS VALOR

EX REALIZALC
INICIO FIM

2018/10/01 2021/12/31

2018/09/18 2021/12/31

2018/01/02 2021/12/31

TOTAL

P(OIFICAÇÕES ORÇANENTAIS00TAÇÃO ANTIRIOR

M~ EM CURSO

TOTAL DEFINIX

30.10000 30.100,00

30.100,00 30.100,00

ECTAÇÃO SEGUINTE

1.000,00 1.000,00

15.205,00 15.205,00
30000 300,00

14.755,00 15.345,00

16.505,00 14.755,00 31.850,00

469.490,00

469.490,00

7





ii MC EM CURSO

rorAL

5.500,00 5.500,10

2020

79.000,00 79.8OO,0~
19.000,00 79.800,0

79.000,00 79.800,0
6*,10 6.000,0

73.000,10 73.800,0

670.105,00 500.00Cr

84.000,10 89.000,00
79.808,10 79.000,10

79.800,10 79.000,00
6.000,10 6*,N

73.808,10 73.000,00

S.~,00 10.~,00
s.~,00 1O.~,00

5.~,10 1O.~,00
1.166.255,10 556.120,00

2021

76.500,00
66. 500, 00

66.500,00
S.~,0O

61. 500, 00

10.~,00
10.000,00

10.~,00

5.500,00 5.510,00
5.500,00 5.510,00

5.510,10 5.508,00
215.120,10 215.120,00
48.~,00 40.~,00
48.~,00 40.~,00
48.~,00 40.100,00
83.120,00 83.120,10
10.~,00 10.~,00
10.~,10 10.~,00
73.12000 73.120,00

73.120,00 73.120,10

73.120,10 73.120,00
04.~,08 84.~,08

04.~,08 04.~,00
79.~,00 79.~,08

2.~,08 2.~,00

77.000,00

S.~,00 S.~,00

I30IFICAÇIES DAS GOMIES DPCÇÓES 00 PLNfl PÁGIM: 1
SifIDADE

~IFICAÇÃO I~1ER0 10 00 W~ cONTASILISTIcO: 2018
UBICIPIO DE MAFRA REVISOO AO PLOi~ DE IWESrIMENIOS NIAERO: 3 DAtA DE ~RDVAÇÀO

REVISOO AO PIAAO DE ACtIVIDADES 4

COTAÇÃO M(IERIOR P(MFICA(OES ORÇMWAIS (VADIAÇÃO t/­) COTAÇÃO SEOJIPUE
U€JECIIW / ______

PR%L* / ______ DESCRIÇÃO MOI EM CURSO MOIS SEOJIMÍ ES MI) EM CORSO MOIS SEGUI WES
PROJECtO) ______ ______

ACÇÃO

1. Fmeçies gerais
1.1. serviços gerais da

alinistraçio pública
1.1.1. anistraçio geral
1.1.1. 11 2010 A 32 Locação de Equipamento de

Infornática­ Juros
1.1.1. 12 1018156 Locação de Equipamento de

lUto ruiútica
1.2. Segurança e Orda Públicas
1.2.1. Proteção dvii e luta centra

incêndios
1,2.1. 02 2018 IS Equipamento Aí inistrativo
2. Funções sociais
2.1. Edúcação
2.1.1. Ensino não seçerior
2.1.1. 02 2018 112 Equipamento Básico
2.4. Habitação e serviços coletivos
2.4.2. ordenamento do território
2.4.2. 03 2018 118 Ferramentas e Uteusilios
2.4.6. Proteção do tio atiente e

conservação da nature
2.4.6. 01 2014 Censtn~çao, Reparação e

Beneficiação
2.4.6. 0103 2014 140 Cemitérios
2.5. servicos culturais,

recreativos e religiosos
1.5.L Cultura
2.5.1. 01 2014 Construção, Reparação e

Beneficiação
2.5.1. 0101 2014 043 Diversas Instalações culturais
2.5.1. 0104 2014 045 uojseu da Música
2.5.1. 0104 1014045
2.5.1. 0104 2014045
2.5.1. 07 2018013 Equipamento Administrativo
2.5.?. Desxrto, recreio e lazer
2.5.2. 06 2018 A 31 itfra sustentivel
2.5.2. 06 2018 A 31
2.5.2. 06 2018 A 31
2.5.2. 07 2018 155 Hafra Sustentável Investimento
3. Funções ecundoicas
3.1. Agncultura, pecuária,

silvicultura, caça e pesca
3.1. 02 2018 128 Equipamento Sasicn
3.1. 03 2018 129 Equipamento de transporte
3.2. indústria e energia
3.?.L ilt.inaçio pública
3.2.1. 01 2014 Ili.inaçio ei Diversas

localidades
3.2.1. 0101 2014 157 construção e Infraestruturas
3.2.1. 0102 2014 058 Equipamento
3.4. Ccárcio e tona
3.4.1. Mercados e feiras

0102 030306

0102 070206

05 070109

0403 07011099

0301 070111

0303 0703031?

0401 07010399

0401 07010399
0401 080301
0401 070109

0401 020220
0401 020225
0401 07010499

030307011099
05 07010699

0301 07030304
0301 07011099

IOTAL

14.000,00
13. 300, 00

13.300,00
1.~,00

12.300,00

1.500,00
1.500,00

1.500,00
240.225,10
42.040,00
42.040,00
42.040,00
76,120,00

60.120,10

60.120,00

68.120,00
122.065,00

79.510,00
77.500,80

500,00

42.565,10
15.505,00

48.150,10 36.120,00

678.105,00

425 .~, 00
425 .~, 00

500.~,00
510.~,00

OEFINIDA

14.800,0’’
13.300,00

13.300,00
1.~,00

12.300,10

1.S00,~
1.500,00

1.500,10
240,225,00
42.040,00
42.040,00
42.040,00
76.120,00

8.010,00
8.100,00

68.120,00

68.120,00

68.120,00
122.065,00

79.510,00
77.500,00

510,00

600,00
76.400,00
2.000,00

42,565,00

15.205,00
300,00

27.060,00
763.385,00
64.320,10

64.270,10
50,00

535 .~, 10
535 .~, 10
535 .000, 10

355.000,00
100.~,00

1.000,00
1.000,00

42S.~,00 S00.~,00

48.150,00

48.150,00

48,150,00
1.118.105,10

865. ~, 00
865.000,00

440.100,00
4l5.~,10

36.120,00

36.120,00

36.120,00
S20.~,00

520.~,00
520.~,00

20.~,00
500.~.00

253.105,00
110.680,00

142.425,00
810.035,00 11.525,001.066.040,00

82.720,00

69.270,00
13.450,00

700.~,00
700.~,10
700.~,10

445.000,00
?5S.~,00
105.500,10
105.510,10

806.040,00
82.720,00

69.270,00
13.450,00

535 .~, 00
535 .000, 10
535 .~, 00

3ss.~,r’
180.~,(
10.500,0
10.500,1.

253.105,00
110.600,10

142.425,10
2.294.115,10 230.455,00

350.~,00
350.~,00
350.~,00

200.~,00
150 .~, 00

27.060,00
1.023.385,00

64.320,00

64.270,10
50,10

700.~,00
700.~,00
700.~,%

445.~,10
255 .~, 00
96.000,08
96.~,00

350.000,00
350.000,00
350.000,00

200.~,00
150.~,U0

1.270.000,10
1 1.270.~,00 _____



ENEIDURE
~IFICAÇôES DAS GRMCES OPCÇÓES ~ P1M13 PÁGIM 2

FUIICIPIO DE ~M

ii

iOIFICAÇÃO MUIERO 10 RO *3 CONTUILISTICO: 2018
REVISÃO AO PLNM DE II(VESTIMENlOS NIMBO: 3
REVISÃO AO PLMM DE ACTDVDDADES 4

DESCRIÇÃO

DATA DE WROVA(Á0

COTAÇÃO AM~ERI80 I~IFICAÇ~ES 08910ffAIS (VARIAÇÃO +1­)
*3 UM CURSO AI) ElO CURSO lAOS SEGUINTES

oeJEcrp.t /
PRO3ECIO /

ACÇÃO

3.4.1. 01

3.4.1. 0101
3.5.
3.5.1.
3.5.1. 03

3.5.1. 04

3.5.1. 04
3.51 04

4.2.

4.2. 01

4.2. 0101
4.2. 02

CLASSIFICAÇÃO

ORÇMOUL

TRMSPORTE

D~88 0303 07010303

GPEO 0303 020220

0102 070113
0102 07011099

ai 0102 08050102
0102 08050102

TOTAl.

Coiistruçio, Reparação e
seDefici ação
l~rcados
Outras fimções ecoáicas
Infriestruturas diversas
PrUjeto OuriCeira­ Mar ~
PrUgrala MM 2020
LaMratorio vivU para a
Descarbização da Ericeira

Outras fwções
Trausferencias entre
aJ.ioistraçies
Protocolos CMII as JUDflS de
Freguesia
rransferências de Capital
rransferências de Capital

rOTAÇÃO SE~IbTE

4i?~IwuciMis

76.580,00

lAOS SEJINTES

2020

645.920,00

~30.455,80
230.455,80
230.455,00

TOTAL

1,019.345,00

96.~,00

96.~,0O
163.065,00
163.065,00

15.345,00

147.720,00’

60.805,00
60.005,00

5,00

5,00

1.338.415,00

‘EXECUTIVO

EI~!de ________

876. 375 00 __________



wolrIQçta lO

CFIEAÇÃO N1I(RO : 10 LO MO (OITMIUSIIEO 2018
IU4ICIPID DE NWRA DATA DE PIR&ÉAÇÁO

~rØo MuNIDA NWlFICAÇ~S CÇtJ~ffAIS VPRIAÇÁO DA VMIAÇ8O PiÃO MOS SE68DÍ TIS LOrAÇÃO SWJINIE
C€)ECEIW / CLASSIFIcAÇÃO DATAÇÃO DEFINIDA
PR~NN00/ DA NESPLOSÁWI MOJ0S1/FIWIA’INTO LOtAÇÃO LOTAÇÃO _______

PROJECIO / PROl. ORÇ’AEfl ROtIlACO TOTAL INSCOIÇOES / DMIW1Ç~S 2820 1021 516811(115 DEFINIDA IRÃO NEFINIDO
ACÇÃO ACÇÃO DEFINhO IRÃO DEFINIDA RERRÇOS MUÀÇIES RiO DEFINIDA

PiØesg~s
1.1. Serviços wais da

áinistraçio plblica
1.1.1. làioistraçio ~ral
1.1.1. 11 2010 A 32 LOQÇaO de Equip~to de USD00 0102 030306 6*00 6*00 5*00 1*09 1*00

Inforuatica ­ Juros
1.1.1. II 2018 156 LOQÇOo de Equip~Ito de USIRO 0102 970206 12.300,00 73.800,00 73.840,00 61.500,00 11.140,00

lériatica
1.2. Seguriça e ardi P~licis
L?.L Proteção dvii e luta cota

i~ios
1.2.1. 02 2018 IS Equipainto Ibinistrativo DSFC 05 070009 5.500,00
2. Fxçiessixiais
2.1.
2.1.1. ErGIra nan sqenor
2.1.0. 02 2088 112 Eqoipa~nto Básico Los 0403 07011099 48,000,00 42.040,00 42.040,00
2.4. mutação e serviços coletivos
2.4.2. Orderaeoto do território
2.4.2. 03 2818 118 Ferr~uitas e utei’silios onoo 0381 070111 10.000,00
2.4.6. Proteção do frio Lute e

conservação á natire
2,4.6. 01 2014 Onstruçao, Reparação e

eenehciaçae
2.4.6. 0103 2014 1 40 Ceiltérios ~to 0393 07030312 4.200,35 73.120, 3.120,00 5. 00 68.120,00 68.120,00
2.5. Servicos culturais,

recreativos e religiosos
2.5.1. oltira
2.5.1, 01 2014 O~ttflÇlO.NepanÇloe

eenafociaçaa
2.5.1. 0101 2014143 Diversas Instalaç~s celtorais ~O 0401 07010399 188.026,46 2.000,00 1.500,0 540,00
2.5.1. 8104 1014145 Museu da Básica 425.~,00 500.000,00
2.5.1. 8104 1014145 0401 01010399 77*0 76.400,80 600,00
2.5.1. 8104 1014145 0101 880301 76.400,00 76.400,00
2.5.1. 07 2018 123 Equipa~nto iáinistrativo DAS 0401 070109 5.000,00 3.000,00 2.000,00
2.5.2. Oeprto, recreio e lazer
2.5.2. 06 2018 Ali Mafra Sostentável 110.680,00
2.5.2. 06 2018 A 31 0401 020220 15.205,09 15.205,00 15.205,00
2.5.2. 06 2018 Ali 0401 020225 390,00 300,00 100,00
2.5.2. 07 2018 155 Nafra sustentável huivestiieoto LOS 0401 07010499 27.060,00 142.425,00 27.060,00 27.068,00
3.
3.1. Açricuitira, pecuana,

silvicoltoira, caça e p&a

>



10ffIfl lo FINO

lOqUela VE MFK~
FWIFICA(Ã0 ORlO: 18 08 NO (O1(TIIILISTI(0 2018

CAtA [E iMVAÇ~O

LI.ASSIFI(AÇÁO Voto
OtAÇifl OTIRI)

IESPOS4WL MOI CIO 01050 /Í IRÔ.(Ifr*Jf1O

[EF1NIO 1(00 [EFINIO

191.226,81 220,620,0

69,270,08
33.450,08

0102 08858002 159.686,10 58.05,0
8101 08058002

«IF1CAÇ~ES OÇMVITMS VOIIAÇIO CA
IOTAÇÁO 06F1N1M

cOtAÇIO OTAÇiO
lOCAL IOSCRIÇOES / OIlI1~1Ç(eS

RERvÇIIS MILAÇ[E5 0(00 [EFIOIIA

220.620,0 132.265,08 91.860,00 757.985,00 579.880$

69.270,0
13.450,0

IOTAÇIO
TOTAL

255.825,0 255.825,00

64.218,08 64.270,88
50,00 50,08

5,00 5,08
60.00,00 10.00,0

TOTAL ... 1.236.610,08 1.076.668,00 260.00,00 0.336.668,08 192.265,0 108.515,08 1,570.740,0 591.315,80 19.220,00 1.078.410,00 268.00,0 1.338.418,08

VAIIAÇ00 PATA NAS 510.04115 lOtAÇÃO SEOJIVIE
tAJEUToVJ / IE€NTIFI(AÇ?0

88
POO)EUO/ PIO). LESCRiÇiO
Agia otçio

3.1. 02 2018 118 t44ipazeuto Básko IVUIR 0)13 87011099
3.1. 03 2008 1 29 E~pa~uto & traosporte DSP( 05 07010699
3.2. I~stria e evorgia
3.2.1. ilflçã pú6lica
3.2.1. 01 2014 11.irçáo 1 oiversas

Ldia
3.2.1. 0101 2014 157 CcastP4áo e infraesnituras ~A 0)11 070)1384
3.2.1. 0101 28141 58 Equipazeoto M~ 8)11 07011099
3.4. mérdo e tona
3.4.1. IOerals e feiras
3.4.1. 01 2814 (~t~ao, Ieparaç~o e

Ietficiaçao
3.4.1. 0101 2014 164 Nercados
3.5. mitras ~ies &oáias
3.5.1. 1ofraestr~iras diversas
3.5.1. 83 2018 A 23 Projeto Oodceira­ var ~ IPEO 0)83 020228

Pftgr~ IMI 2028
3.5.1. 04 2018 145 Laboratorio vivo para a

oescarbcoi1açio da Ericeira
3.5.1. 84 2818 ilS 0102 070113
4. mitrasfrç~es
4.2. Trassftr&xias emtre

mistraçies
4.2. 01 2815 Prot~o1oscias1otas&

F~ia
4.2. 0101 281517 Transfer&cias de capital ~
4.2. 82 2818 154 Transferências de capital

2019 2028 2021 SEOJINTES [EFINICA ~0 eEFlNlak

423,635,91 355.00,0 00.00,00 445.000,08 20.00$ 355.00,08 08.00,0 445.000,00
449,390,51 [88.00,0 75.080$ 255.000,00 158.00,0 180.00,80 75.00,0 255.00,00

00~ 0383 07010183 11,752,65 18.588,0 95.00,80 105.588,0 9.50,00 1.00,80 95.00,0 96.000,00

38.10,0 30.108,0 14.755,80 63.170,00 01.525,0 ­47.288,0 15.345,00 15.345,08

407.665,80

147.715$ 147.705,08 147.715,00

60.080,00


